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A ContentratãoNational do Terreiro do Pato em Lisboa constituiu uma indesmentível demonstração de que o povo português 

está farto do Governo Soares/Mota Pinto, não suporta mais a situação que o Governo lhe está criando e não só retlama tomo 

exige a pronta demissão do Governo e a formação de um Governo que, tom tritérios demotrátitos e patriótitos, resolva os 

grandes problemas nadonais Reportagem e fotos nas páginas centrais 
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MORREU 

PIRES JORGE 

Uma vida de revolucionário dedicada à classe ope- 

rária e ao seu Partido, ao Povo e à Pátria pág. 2 

REUNIÃO PLENARIA DO COMITÉ CENTRAL 

CONCRETIZAM-SE CONDIÇÕES 

PARA A QUEDA DO GOVERNO 

O Comité Central do Partido Comunista Português 
realizou uma reunião plenária no dia 4 de Junho. 

O Comité Central verificou que a evolução da situação 
económica, social e política nos últimos meses comprova dia- 
-a-dia a correcção das análises feitas pelo PCP e, em particu- 
lar, das conclusões da reunião do Comité Central realizada 
no dia 1 3 de Março. 

De facto; 
• por um lado, as condições de vida tornam-se insupor- 

táveis, é apressado o processo de restauração dos monopó- 
lios e dos latifúndios que conduz a economia portuguesa ao 
desastre, e, a par da ofensiva contra os trabalhadores, contra 
o povo, contra as grandes conquistas da revolução, o Go- 

fh 

verno passou a um ataque frontal ao regime demo- 
crático e deu novos e perigosos passos que compro- 
metem gravemente a independência nacional; 

# por outro lado, aumenta a indignação e a revolta 
opular, reforçam-se a unidade e a determinação dos traba- 
adores e de vastíssimos sectores da população, alarga-se 

a frente social e política que exige a demissão do 
Governo e está em condições de constituir a base de 
apoio de uma alternativa democrática. 

O Comité Central concluiu que se concretizam cada 
vez mais os factores objectivos e parte dos factores 
subjectivos para a queda do Governo e uma saída 
para a crise. 

íantada tampanha de retrutamento de mais 10 000 

novos membros do Partido até ao fim do ano 

TEXTO INTEGRAL DAS RESOLUÇÕES DO COMITÉ CENTRAL EM SEPARATA 
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30 
Quarta-feira 

a 

Soares e Botha 

Por ordem do Governo 
PS/PSD a polícia de choque 
espanca e prende trabalha- 
dores da Lisnave que exi- 
giam junto do Ministério das 
Finanças e do Plano a viabili- 
zação da empresa e o paga- 
mento de cerca de um milhão 

de contos de salários em atraso; na sequência dos aconteci- 
mentos a polícia voltou a infringir a imunidade parlamentar ao 
prender o deputado Manuel Lopes que no Hospital de S. José 
se inteirava do estado dos trabalhadores feridos ■ Mário Soa- 
res afirma-se «muito honrado» com a visita de Botha e aceita 
visitar a África do Sul apesar de dizer condenar o «apartheid» 
■ A CGTP-IN acusa o Governo de preparar a aprovação de 
um «programa de energia nuclear disfarçado» que desviaria 
para o estrangeiro cerca de 430 milhões de contos ■ As mar- 
garinas aumentaram 43% ■ Regista-se um eclipse do soi, ■ A 
Bolívia decide adiar temporariamente os pagamentos da sua 
dívida externa ■ É preso o presidente do sindicato dos minei- 
ros britânicos ■ Fontes militares da Nicarágua anunciam ter 
morto 236 terroristas da «FDN». 

31 
Quinta-feira 

Seíenave em luta 

Mário Soares reedita as 
«conversas em família», afir- 
mando na TV o sacrifício que 
faz em governar, anunciando 
que a remodelação que ía 
haver afinal já não há, amea- 
çando reprimir os que escre- 
vem protestos nas paredes e 

garantindo que nunca havia feito promessas; concluiu, à boa 
velha maneira, «que o país está calmo» e «as forças de segu- 
rança estão atentas» • O deputado comunista Carlos Carva- 
lhas denuncia na AR que o Governo ainda não apresentou o 
Plano para o corrente ano ■ Milhares de trabalhadores da 
Setenave manifestam-se em Setúbal exigindo trabalho e pão; 
durante 25 minutos os trabalhadores cortaram a linha férrea no 
Quebedo, impedindo o avanço do rápido do Algarve ■ O con- 
íra-revolucionàrio Eden Pastora fica ferido e oito pessoas mor- 
rem em consequência de um atentado durante uma conferên- 
cia de imprensa da auto-desígnada «ARDE» ■ Os EUA prepa- 
ram o fornecimento de mísseis «Stinger» ao Koweit, aumen- 
tando a tensão no Golfo Pérsico ■ A ANGOP critica o Governo 
português por manter laços de cooperação com a África do 
Sul. 

Sexta-feira 

A CGTP-IN acusa Mário Soares de ter feito «graves ata- 
ques» à central sindical na sua intervenção televisiva e exige o 
direito de resposta na RTP ■ No Dia Mundial da Criança, 
comemorado em todo o país, Mário Soares acrescenta mais 
uma ofensa ao povo português, recusando-se a receber uma 
delegação do MDM que pretendia entregar-lhe uma exposição 
sobre a situação da criança em Portugal ■ Começa o V Con- 
gresso do MDP/CDE ■ Novo atentado terrorista das «FP-25» 
em Lisboa, de que é vítima um indústrial vidreiro ■ O governo 
holandês adia para 1986 a decisão sobre a instalação de mís- 
seis «Cruise» no seu território ■ Reagan inicia uma visita de 
três dias à Irlanda ■ Napoleon Duarte toma posse como presi- 
dente de El Salvador. 

Sábado 

Centenas de milhares de pessoas, de todos os pontos do 
país, concentram-se no Terreiro do Paço protestando contra a 
política do Governo PS/PSD e exigindo um novo governo e 
uma nova política ■ Começa a reunião do Conselho Nacional 
do PSD ■ O «Expresso» anuncia que muitos deputados do PS 
e do PSD discordam da decisão de Mário Soares de apresen- 
tar uma moção de confiança, para a qual não foram consulta- 
dos; entretanto alguns deputados da maioria governamental já 
afirmaram não estar dispostos a votar aquela moção ■ Milha- 
res de pessoas manifestam-se em Londres contra a visita do 
chefe do «apartheid», Pieter Botha ■ Recomaçam no Brasil as 
manifestações pela realização de eleições presidenciais di- 
rectas. 

3 
Domingo 

Alvaro Cunhai afirma em Grândola que o Governo PS/PSD 
está a «tentar substituir a democracia, no seu aspecto político, 
por um regime de carácter totalitário» ■ António Capucho 
anuncia no Conselho Nacional do PSD a intenção de se demi- 
tir do cargo de ministro; a reunião é marcada por críticas a 
Mota Pinto e a Mário Soares ■ Termina o Congresso do 
MDP/CDE ■ Meio milhão de espanhóis manifestam-se em Ma- 
drid contra a presença da Espanha na NATO e as bases nor- 
te-americanas no seu país ■ A URSS denuncia a hipocrisia 
das afirmações de Reagan na Irlanda, segundo as quais a 
NATO é «o maior movimento de paz no mundo» ■ Milhares de 
uruguaios manifestam-se em Montevideu contra a ditadura mi- 
litar; a repressão policial provocou elevado número de feridos 
e presos. 

Segunda-feira 

Reúne o CC do PCP para analisar a ac- 
tual situação política; em conferência de 
imprensa, Álvaro Cunhal afirma que da 
análise se concluiu que «os factores objec- 
tivos e subjectivos para a queda do Gover- 
no» se concretizam cada vez mais ■ Chega 
a Lisboa em visita oficial o presidente da 
Guiné-Bissau, Bernardo Vieira ■ Mais de 

uma centena de empresários nortenhos participa no Porto num 
colóquio sobre o desenvolvimento do comércio com a URSS ■ 
Os preidentes do Brasil, México, Colômbia e Argentina enviam 
uma mensagem à cimeira dos países capitalistas ricos em 
Londres recordando os problemas económicos dos países da 
América Latina em pagar as suas dívidas externas ■ Res- 
pondendo à afirmação de Reagan, em Dublin, de que os EUA 
podiam cessar a instalação de «euromísseis», o dirigente so- 
viético Konstantin Tchernenko afirma que as conversações so- 
bre desarmamento não podem reiniciar-se sem a retirada dos 
mísseis já instalados pelo EUA na Europa Ocidental. 

Terça-feira 

Mário Soares e Mota Pinto reúnem com os deputados dos 
respectivos grupos parlamentares tentando garantir que a mo- 
ção de confiança ao Governo, que começa a ser discutida 
amanhã, seja aprovada; alguns deputados do PSD pediram já 
a suspensão dos respectivos mandatos para não serem força- 
dos a votar ■ Cento e treze militantes do PS na ilha açoriana 
de S. Miguel demitem-se em bloco do partido, devido a desen- 
tendimentos internos ■ Uma delegação do PCP, dirigida por 
Álvaro Cunhal, parte para a Síria a convite do Partido Baas 
Árabe Socialista daquele país ■ O CDS afirma que o facto do 
PSD dar ao Governo o prazo de dois meses «para se manter 
ou se extinguir» transformou o executivo num «governo a pra- 
zo», o que considera uma atitude leviana e irresponsável ■ 
Várias zonas do Líbano entram em greve total como protesto 
contra a presença israelita ■ Um ataque da aviação iraquiana 
contra uma cidade do Irão provoca mais de 400 mortos ■ Se- 
gundo a revista «Time» os meios financeiros dos EUA temem 
que a decisão da Bolívia em suspender o pagamento da sua 
dívida externa desencadeie reacções idênticas noutros países. 

Editorial 

MATERIALIZAR AS DECISÕES 

DO COMITÉ CENTRAL 

Esta semana política começou com um veredicto que é 
autêntico voto popular contra o Governo PS/PSD e 
a sua política. 

De facto, para quem saiba e queira ler os acontecimen- 
tos, a Impressionante concentração popular do dia 2 no 
Terreiro do Paço constituiu uma severa condenação nacio- 
nal do nocivo trabalho produzido contra o povo e o País 
peta trupe governante de Soares e Mota Pinto. 

Bem podem os chefes da coligação no Governo e os 
seus defensores tecer prosas sobre a «quebra da capaci- 
dade mobilizadora» do movimento sindical unitário e das 
organizações populares — bem pode Mário Soares exaltar 
a sua «coragem» para impor ao País medidas antipopula- 
res, para fazer mal ao povo, para servir interesses que não 
são os de Portugal nem dos portugueses. 

Eles têm necessidade de se enganar a si próprios, de 
fazer cócegas na própria barriga mas a realidade aí está 
insofismável à vista de todos: este Governo não serve e 
deve ser demitido — a sua política é desastrosa para o 
País e deve ser travada. 

Uma alternativa democrática é imperiosa, urgente e 
possível. As condições para uma necessária mudança de 
governo e de política amadureceram rapidamente nas últi- 
mas semanas. Considerá-la seriamente no plano prático e 
institucional é uma exigência que se coloca a todos os 
portugueses democratas e patriotas. 

O Comité Central do PCP reunido na última segunda- 
-feira, num importante documento dirigido ao País, faz o 
balanço político da situação actual, tira as necessárias 
conclusões, renova propostas cuja justeza os aconteci- 
mentos confirmam e reforçam cada dia. 

A reunião de segunda-feira do CC do PCP insere-se 
num quadro de movimentação social e política in- 
tensa, verdadeiro barómetro da agudização da crise. 

A rábula da «remodelação», a comédia da «concerta- 
ção social», o onanismo da «moção de confiança», são 
efeitos e enfeites de uma rotunda falência política genera- 
lizada da coligação PS/PSD. 

As fricções no seio da coligação e de cada um dos 
dois parceiros no Governo, as tempestuosas reuniões do 
Conselho Nacional do PSD e da Comissão Política do PS, 
o mal-estar nas suas hostes parlamentares — escaramu- 
ças internas que alguns pretendem erigir à categoria de 
factos políticos dominantes — não são senão afloramen- 
tos subjectivos de uma crise profunda que atinge dura- 
mente as camadas mais vastas do tecido social, põe em 
grave risco a situação económica e financeira e a indepen- 
dência do País e, como salienta o documento do Comité 
Central do PCP, o próprio regime democrático. 

É igualmente incorrecto ligar a sorte do Governo à es- 
perança de um maior descrédito da política governativa e 
de cada um dos ministros. A realidade da situação nacio- 
nal mostra que é difícil fazer mais mal ao País em tão 
pouco tempo e que o Governo deixou de ter crédito mes- 
mo em largos sectores da sua clientela e da sua base de 
apoio político, social e eleitoral. 

O próprio ministro da Justiça diz que «este Governo 
está no ponto mais baixo da sua curva descendente». 

A gravidade da situação, a necessidade de medidas 
imperiosas e urgentes para enfrentar e vencer a crise im- 

põem que a alternativa democrática seja colocada como 
uma questão prioritária. Fazé-la depender das eleições 
presidenciais é uma ideia errónea que não se compadece 
com a necessidade urgente de pôr um travão à acção ne- 
fasta do Governo. 

O documento saído da reunião do CC do PCP põe em 
relevo as características fundamentais da situação 
actual, define as grandes linhas que em seu enten- 

der devem enformar uma solução democrática e nacional 
dos problemas que afectam o País, renova propostas polí- 
ticas anteriormente formuladas, reafirma o papel determi- 
nante das massas populares no processo de recuperação 
económica e social, aponta as tarefas principais imediatas 
dos comunistas. 

A força e grandiosidade do protesto popular é uma 
resposta de massas que se exprime em formas cada vez 
mais politicamente evoluídas. 

O carácter e a amplitude desse descontentamento não 
passam despercebidos a qualquer cidadão minimamente 
responsável. 

Bem pode Mário Soares dizer — como disse ontem na 
apresentação da «moção de confiança» do Governo — 
que as manifestações populares são obra de «profissio- 
nais da. agitação»... Bem pode dizer que os trabalhadores 
que se manifestam são madraças que não querem traba- 
lhar. 

Soares/Mota Pinto e os restantes corifeus da coligação 
não entendem, não querem entender, que o imperativo 
mandato que sobe do mais profundo das massas popula- 
res é um vigoroso BASTA! de aumentos, de desemprego, 
de fome, de miséria! BASTA! de destruição das nacionali- 
zações e da Reforma Agrária! BASTA! de agravar a situa- 
ção de milhares de pequenos e médios agricultoreç, co- 
merciantes e industriais a quem o Governo não oferece 
outra perspectiva senão a ruína e a falência e a liquidação 
comó estrato social. 

As medidas já executadas e as iniciativas legislativas 
do Governo na Assembleia da República configu- 
ram uma real ameaça de novo regime totalitário que 

levaria directo à destruição do regime democrático. 
O Comité Central do PCP alerta seriamente o povo por- 

tuguês para os perigos que ameaçam a nossa democracia, 
implícitos nas medidas e propostas de leis do Governo. 

O aumento dos meios repressivos, particularmente de 
forças organizadas para uma intervenção violenta contra o 
movimento operário e popular, é já um facto que põe em 
perigo as liberdades e direitos dos cidadãos consagrados 
na Constituição. 

A criação de serviços de informação virados para a 
repressão dos adversários e opositores do Governo, a 
proposta de uma lei de segurança interna que abriria a 
porta a todas as ilegalidades das forças repressivas e o 
facto de um tão monstruoso aparelho ser colocado direc- 
tamente sob o comando do Primeiro-Ministro mostram 
quais objectivos totalitários visados com tais medidas, si- 
multaneamente com a imposição da lei da rolha regimental 
à oposição democrática parlamentar, que a maioria do- 
mesticada do Governo se prepara para impor na Assem- 
bleia da República. 

Mário Soares na apresentação da moção de confiança 
desafiou a oposição democrática e visivelmente o 
PCP a apresentar uma alternativa viável à coliga- 

ção governante. 
Quem, como e com que apoio parlamentar se pode 

opor uma tal alternativa ao Governo PS/PSD, disse ele na 
tribuna da AR. Soares sabe que o PCP tem apresentado 
propostas concretas e viáveis que possibilitariam vencer a 
crise ao mesmo tempo que tem desenvolvido todo um 
quadro político em que tais propostas poderiam efectivar- 
-se. 

Soares sabe que mente e tenta iludir a verdadeira 
questão e a verdadeira possibilidade de uma alternativa 
democrática. 

Soares jogou mais uma vez com a exclusiva legitimida- 
de parlamentar para justificar a continuação do Governo 
até ao fim dos quatro anos. Fez a lamentável figura do 
condenado que finge ignorar o fim. 

Pretende negar outras formas constitucionais de pôr 
termo a um Governo que, como o seu, tem contra si o 
imenso protesto e o descontentamento populares e as 
possibilidades de formar um outro governo no quadro das 
instituições actuais. 

À apresentação da moção de «confiança» depois de 
tudo o que se afirmou no próprio seio da comunicação 
quanto a inépcia e incapacidade do Governo durante a 
rábula da «remodelação» adiada para melhores dias é um 
ridículo expediente para inglês ver. 

A confiança no Governo já foi posta em causa no pró- 
prio seio da coligação mas foi-o principalmente nas ruas, 
nas fábricas, nos campos de Portugal pela esmagadora 
maioria do povo português. 

A renovada proposta do CC do PCP para a formação 
de um Governo Democrático de Salvação Nacional assu- 
me cada vez maior actualidade. 

O documento político do Comité Central do PCP des- 
taca o papel do Partido e da acção dos comunistas 
na criação de condições para uma alternativa de- 

mocrática. 
O reforço do Partido, da sua organização, da sua liga- 

ção às massas é uma condição necessária para o êxito do 
movimento popular e democrático e para a luta em defesa 
das conquistas do 25 de Abril ameaçadas pela ofensiva 
contra-revolucionária. comandada a nível do Governo por 
Soares e Mota Pinto. 

Um outro documento dirigido aos militantes saiu da 
reunião do CC colocando como meta o recrutamento de 
10 000 novos membros do Partido até ao fim do ano. 

Estudar e debater os dois documentos do Comité Cen- 
tral, discutir as medidas práticas para materializar as suas 
directrizes é uma exigente tarefa de todo o Partido. 

A situação actual mostra como a justeza das decisões 
do X Congresso e das conclusões da reunião de Março do 
Comité Central foi amplamente comprovada. 

Em ligação com as massas, com a classe operária e 
todos os trabalhadores, com as classes e camadas inter- 
médias do povo, com as mulheres e a juventude, com os 
intelectuais e os quadros técnicos as novas decisões de 
segunda-feira serão materializadas com êxito. 

—— 

MORREU PIRES JORGE 

Srt.ir r.ur.n 

Após prolongada doença, 
faleceu ontem de manhã 
Joaquim Pires Jorge, mem- 
bro do Comité Central do 
PCP. 

Nascido em 1907, natural 
de Lisboa e da freguesia de 

Alcântara, operário, Joa- 
quim Pires Jorge era mem- 
bro do PCP desde 1934 e 
funcionário do Partido des- 
de 1935. 

Ao longo de uma vida in- 
teiramente consagrada à 

v p 

1 

defesa dos interesses dos 
trabalhadores e à causa da 
liberdade, da democracia e 
do socialismo, Joaquim Pi- 
res Jorge teve uma desta- 
cada participação nas gran- 
des lutas do povo portu- 
guês contra o fascismo e 
na actividade do PCP. 

Em 1927 participou na 
revolta militar do 7 de Feve- 
reiro, primeira tentativa de 
derrubamento do fascismo. 

Em 1936 foi preso em 
Espanha, onde se desloca- 
ra em missão do Partido, 
sendo entregue mais tarde 
à PIDE pelas tropas fran- 
quistas. Foi então enviado 
para a Fortaleza de Angra 
do Heroísmo, nos Açores, 
sendo libertado em 1940, 
em consequência de uma 
amnistia. Reintegrando-se 
imediatamente na activida- 
de partidária, participou na 
reorganização do PCP em 
1940-41. Foi novamente 
preso pela PIDE em 1942 
mas em 1943 evade-se. 

Em 1943, no III Congres- 
so (1.° ilegal) do PCP foi 
eleito membro do Comité 
Central. Nos anos 40 foi su- 
cessivamente responsável 
pelo trabalho do Partido no 
Norte, no Sul, no Ribatejo e 
no Oeste. Em 1950 passou 
a fazer parte do Secretaria- 
do do Comité Central do 
PCP, permanecendo nes- 

sas funções até Dezembro 
de 1961, data em que foi 
preso, torturado e condena- 
do a 10 anos de prisão, 
acrescidos de medidas de 
segurança, só vindo a ser 
libertado em Novembro de 
1971, na sequência de uma 
vasta campanha de solida- 
riedade nacional e interna- 
cional. Depois do 25 de 
Abril, trabalhou na Direcção 
da Organização Regional 
das Beiras do PCP e ulti- 

mamente colaborava na 
Secção Internacional do 
PCP. 

Joaquim Pires Jorge lu- 
tou na clandestinidade du- 
rante 20 anos e esteve pre- 
so nas cadeias fascistas 16 
anos, mantendo sempre um 
firme comportamento pe- 
rante a polícia. 

A vida e a luta de Joa- 
quim Pires Jorge consti- 
tuem um alto exemplo de 
tenacidade, firmeza e cora- 

gem revolucionárias na luta 
contra o fascismo e pela 
conquista da liberdade e de 
dedicação sem limites à 
realização dos interesses 
mais profundos da classe 
operária, dos trabalhadores 
e do povo português. 

O funeral realiza-se hoje 
às 17 horas do CT de 
cântara, onde o corpo 
encontra desde ontem em 
câmara ardente, para o ce- 
mitério da Ajuda. 

Delegação do PCP na Síria 

• Detlaratões de Álvaro Cunhal 

ao «Avante!» 

Encontra-se na Síria uma delegação do Partido Comunista 
Português constituída pelos camaradas Álvaro Cunhal, 
secretário-geral do Partido, e Albano Nunes, membro do CC 
e responsável da secção internacional. 
Anteontem, momentos antes da sua partida, Álvaro Cunhal 
fez ao «Avante!» uma breve declaração sobre o significado 
desta visita; 

«A visita da delegação do 
nosso Partido á Síria faz-se a 
convite da direcção do Partido 
Árabe Socialista Baas da Síria. 

«Tem para nós particular im- 
portância ter a possibilidade de 
tomar contacto directo com a 
situação existente nessa região 

dada a ameaça que continua a 
pesar sobre a Síria e os povos 
árabes em geral, em virtude da 
política agressiva e anexionista 
de Israel, ajudado e directa- 
mente apoiado pelo imperialis- 
mo norte-americano». 

E salientou mais adiante: 

«Será também uma ocasião 
para expressarmos a solidarie- 
dade do Povo português para 
com o povo sírio, assim como 
para com os povos libanês e 
palestiniano. 

«As relações existentes en- 
tre o Partido Comunista Portu- 
guês e o Baas da Síria são de 
há muitos anos relações de 
amizade fraternal e estamos 
certos que esta visita será um 
passo em frente no reforço da 
cooperação entre os dois parti- 
dos e da amizade entre os dois 
povos». 

Em 20 de Outubro de 1974 realiza-se, no Pavilhão dos Desportos, 
em Lisboa, o VII Congresso (extraordinário) do PCP, o primeiro na 
legalidade depois de quase meio século. O primeiro orador a subir à 
Tribuna é Joaquim Pires Jorge que, em nome do Comité Central, 
declara abertos os trabalhos 

V problemas pai 
lociaiismo 

HE 
f revista dos partidos comunistas e operários 

um mundo de informação 

Assembleia da Organização 

Concelhia de Guimarães 

Aberta a todos os militantes do Partido e prevendo uma 
participação de cerca de 200 delegados eleitos nas numerosas 
reuniões preparatórias, e ainda de vários convidados, realiza- 
-se no próximo domingo a Assembleia dos comunistas de 
Guimarães, o mais populoso concelho da região minhota. 
Zona fortemente industrializada, o concelho de Guimarães re- 
gista uma organização do PCP com inegável prestígio, que 
entretanto aguarda com entusiasmo esta sua Assembleia. 

O balanço da actividade do Partido no concelho, a definição 
das linhas de orientação para o futuro e a eleição da Comis- 
são Concelhia destacam-se como objectivos centrais da As- 
sembleia que decorrerá na Escola Preparatória João de Meira 
(junto às piscinas), na cidade de Guimarães. Às 17 horas, 
principia a sessão pública de encerramento em que intervirá o 

camarada António Lopes, membro suplente da Comissão Polí- 
tica do CC e responsável do DORM. Um diaporama sobre o 
25 de Abril e convívio com música popular completam o pro- 
grama da sessão de encerramento. 

Setúbal: plenário distrital 

de professores comunistas 

No âmbito da actividade preparatória da 1." Assembleia da 
Organização Regional de Setúbal, marcada para 30 de Junho 
e 1 de Julho, realiza-se no próximo sábado, entre as 14 e 30 
e as 19 e 30, no Centro de Trabalho concelhio de Almada, um 
plenário distrital de professores comunistas que irá aprofundar 
o conhecimento da realidade do Ensino no distrito, ao mesmo 
tempo que proporcionará um debate sobre as perspectivas de 
trabalho. Participa o camarada Carlos Ramildes, membro su- 
plente da Comissão Política do Comité Central. 

CkCHUC! 
Proletários de todos os países UNI-VOS1 

O jornal 
dos trabalhadores 
da democracia 
e do socialismo 
PROPRIEDADE; Partido Comunista 
Português. Rua Soeiro Pereira Gomes 
- 1699 - Lisboa CODEX Tel 768345 
ADMINISTRAÇÃO: Editorial Avante. 
SARL. Av. Santos Dumont. 57-3 0 Dt.0 

1000 Lisboa Tel 769744 769751 

DIRECÇÃO E REDACÇÃO; Rua Soeiro 
Pereira Gomes 1699 Lisboa CODEX 
Tel 769725 769722 
DISTRIBUIÇÃO: 
CDL, Central Distribuidora Livreira. 
SARL. Serviços Centrais: Av Santos 
Dumont. 57 2 ° - 1000 Lisboa 
Tel. 779828 779825 769751 
Casa da Venda em Lisboa: Rua do 
Século. 80 1200 Lisboa Tel 372238 
Centro Distribuidor de Évora: 
Alcarcova de Baixo, 13 - 7000 Évora 
Tel 26361 
Centro Distribuidor de Faro: 
Rua 1° de Dezembro. 23 - 8000 Faro 
Tel 24417 

Delegação do Norte 
Centro Distribuidor do Porto: 
R Miguel Bombarda. 578 - 4000 Porto 
Tel, 693908 699615 
Centro Distribuidor de Coimbra; 
Terreiro da Erva. 6 - 3000 Coimbra 
Tel. 28394 
ASSINATURAS: 
Av Santos Dumont, 57-4 ° Esq.0 

- 1000 Lisboa Tel. 766402 

EXPEDIÇÃO: 
R. Joáo de Deus, 24 Venda Nova 
2700 Amadora Tel 900044 

PUBLICIDADE CENTRAL: 
Alameda St 0 António dos Capuchos. 6-B 
- 1100 Lisboa. Tel. 776936 776750 
Porto - Rua do Almada, 18-2 0 Esq 0 

- 4000 Porto. Tel 381067 

Composto e impreso na Heska 
Portuguesa R Elias Garcia. 27 
Venda Nova - 2700 Amadora 

Depósito legal n.0 205/84 

Tiragem do mês 
de Maio: 45 426 



É3wnie! | Proletários de todos os países: UNI-VOS! 
7/6/84 • 3J 

Assembleia da República 

Maioria enfraquecida 

contínua os ataques 

a Abril 

As lutas de massas, a resistência contra a ofen- 
siva governamental apoiada na maioria PS/PSD, 
têm vindo a minar a coligação no poder. Não só à 
maioria na Assembleia mostra vir perdendo a coe- 
são, como a arrogância dos primeiros tempos a 
abandonou. Separada do apoio social reduzido gue 
ao princípio possuiu — recordemos que o eleitora- 
do de ambos os partidos não apostou na coligação 
formada após conhecidos os resultados das 
eleições —, a «maior maioria» resiste cada vez 
menos à oposição que pelo País se manifesta e a 
qual encontra a sua expressão parlamentar nas ini- 
ciativas do grupo do PCP. Enfiando-se, como pio- 
lho por costura, nas brechas abertas no seio da 
coligação — e mesmo no seio de cada um dos 
partidos que a compõem — o CDS manifesta-se 
agora «frontalmente» contra o Governo, seguindo 
os movimentos da CAP, da CIP e da CCP... 

Os grupos parlamentares do PS e do PSD, en- 
quanto dura a dança das reuniões apressadas e 
das movimentações de bastidores — derradeiros 
esforços dos que se assentam no Governo para 
preservar os seus lugares —, vão já admitindo as 
criticas das oposições. Admitem que haja muita 
coisa mal na governação. O que não parecem gos- 
tar é que tal seja dito em voz alta pelos outros. Às 
críticas respondem: «vocês fariam pior». Isto en- 
quanto se não conhecem ainda os resultados da 
moção de confiança que o Governo — ou só o 
Primeiro-Ministro? — apresentou e que terá hoje o 
seu desenlace. 

Anteontem, por exemplo, Bagão Félix, do CDS, 
foi à tribuna, no período de antes da Ordem do 
Dia, para criticar. Afirmou, à maneira de balanço 
de um ano de acção governativa, que os doze me- 
ses passados foram, para o executivo, insuficientes 
para reformas de fundo, mas chegaram para agra- 
varem os impostos e aumentarem os preços. Foi 
dizendo, entretanto, que o CDS se não coloca «na 
posição fácil, demagógica e populista de tudo exi- 
gir», mas lançou vivas críticas às medidas que fa- 
voreceram o desemprego e os aumentos de pre- 
ços «nem todos totalmente justificados pela subida 
do dólar»... Criticou ainda o «excesso de verbalis- 
mo» do Governo, «em detrimento das acções con- 
cretas». 

Das bancadas da maioria a réplica foi fraca. Al- 
merindo Marques, do PS, concedeu que o Governo 
tenha caído no pecado do verbalismo. Em com- 
pensação só achou para retorquir que as opo- 
sições caíam também nos mesmos defeitos. 

Placas em vez de escolas 

O mesmo aconteceu em relação à declaração 
política do PCP feita no mesmo dia pela camarada 
Luísa Cachado, criticando a actividade do ministro 
da Educação durante um ano, «perante o términus 
do ano lectivo». Ninguém encontrou que a desdis- 
sesse. Apenas resmungos em forma de protestos, 
por parte das bancadas do PSD e do PS. Ninguém 
se atreveu a defender frontalmente Seabra. 

«Avesso à planificação», acusou a deputada co- 
munista, «ignorando as mais modestas regras pe- 
dagógicas, menosprezando o bom senso, fazendo 
lei da incSTnpeferic/i ltífÕr^ína/ 'Jõ'sêJy(u§bsTo Sea- 
Ljia TeVaWvou e espartãhou o já débil tecidç educati- 
vo. Comprou e vendeu medidas avulãb', "maúgurou 
placas em vez de escolas, decretou e propagande- 
ou o ensino técnico-profissional como exemplo de 
autoridade e de rigor, recusou um ano de actuali- 
zação salarial a cerca de 900 professores, atrope- 
lou a lei, nomeou dezenas de grupos de trabalho 
como resposta a todos os problemas, dando pro- 
vas de total ineficácia e incapacidade, pesquisou 
sanções alimentares e outras para as crianças que 
de barriga vazia e cabeça cansada não tivessem 

aproveitamento escolar, defendeu um orçamento 
de Estado que promulgava a degradação do ensi- 
no, a consequente insegurança da comunidade es- 
colar e o obrigatório insucesso e abandono do 
sistema» 

Os pedidos de esclarecimento e protestos das 
bancadas da maioria reveleram que Luís Cachado 
tinha razão quando afirmou que «José Augusto 
Seabra conseguiu voltar contra si todas as estrutu- 
ras representativas dos estudantes, dos professo- 
res, dos encarregados de educação, da opinião pú- 
blica. Hoje, ninguém medianamente inteligente e 
minimamente responsável se escusa ã denúncia 
do perigo que corre a educação, nas mãos de um 
tal ministro, no seio de tal Governo». 

Com efeito, apesar de barafustarem contra os 
comunistas, os deputados da maioria não quiseram 
ser tomados abaixo da inteligência média... 

àm 

I 

Legislar mal 
enquanto é tempo 

O tempo vai sendo curto para a maioria. Por 
isso, embora a questão quente no parlamento seja 
a moção de confiança, como na rua é a duração 
deste Governo, o PS e o PSD não páram na sua 
caminhada legislativa. Caminhada a descer, ten- 
tando arrastar o País para o fundo. E para tal não 
desdenham de aliar-se à «oposição» CDS que os 
acompanhou na semana passada votando um pro- 
jecto dos antigos parceiros da "AD" que retira aos 
povos a posse útil dos baldios. Alinhando com a 
ASDI, a maioria e o CDS passaram por cima da 
inconstitucionalidade dos diplomas apresentados, 
inconstitucionalidade que foi bem vincada pelo 
PCP que votou contra. 

Contra votaram também o MDP e a UEDS. Con- 
tra o regresso às injustiças do passado consagrado 
de novo na lei que agora pretende entregar os bal- 
dios à administração das autarquias locais. PS, 
PSD, CDS e ASDI votaram assim pelo regresso ao 
passado, destruindo direitos conquistados pelas 
populações com o 25 de Abril. 

Entretanto, se a pressa de legislar contra Abril 
se manifesta — como num estertor —, o Governo 
nao mostra pressa alguma em cumprir o estabele- 
cido nas normas. C/rico meses decorridos sobre o 
início do ano ainda nãg fez pubiiçar o Plano Anual 
para 1984. Nem sequer o texto respectivo foi en- 
viado, como a lei determina, ao Conselho Nacional 
do Plano. Tal situação foi denunciada pelo camara- 
da Carlos Carvalhas em intervenção de que publi- 
camos hoje alguns extractos. As bancadas da 
maioria não puderam desmentir as acusações lan- 
çadas pelo PCP. Mas recusaram, por outro lado, a 
urgência pedida pelos comunistas para a aprecia- 
ção e votação de um projecto seu que fixa um 
prazo limite para a apresentação dos planos. 

Carlos Carvalhas: 

«Compreende-se 

por que o Governo 

não elabora o Plano» 

O camarada Carlos Carvalhas interveio na 
passada semana na AR, sobre o pedido de ur- 
gência para um projecto do PCP que visava fi- 
xar um prazo limite para a apresentação dos 
planos. Publicamos hoje alguns excertos da in- 
tervenção do deputado comunista. 

0 Governo obteve da Assembleia da República a 
aprovação das GOP s em Dezembro. Passaram, 
no entanto, cinco meses sem que o Plano anual 
para 1984, tenha sido publicado ou que o respecti- 
vo texto tenha sido enviado ao Conselho Nacional 
do Plano, como determina a Lei. E o mesmo se 
passa com os Orçamentos Cambiais do sector 
público administrativo e do sector empresarial que 
o Governo está obrigado, peia Lei do Enquadra- 
mento do Orçamento do Estado a apresentar até 
31 de Março do ano económico a que diz respeito. 
Também não foram prestadas, ou enviadas à As- 
sembleia da República as informações trimes- 
trais sobre as condições em que são realizadas, 
(juer as operações de concessão de empréstimos, 
Quer as da sua obtenção, a que o Governo está 
"brigado pela Lei n.0 42/83. 

0 sr. presidente, a Mesa desta Assembleia, al- 
gum dos senhores deputados, seja de que banca- 
da for, acaso conhece o Plano para este ano? Co- 
nhecem o PISEE o PIDAC, os Orçamentos Cam- 
biais, as condições dos empréstimos? Não se pode 
admitir esta situação. 

Que fiscalização, que controlo se pode exercer 
quando o Governo deliberadamente não cumpre 
leis aprovadas por esta Assembleia da República? 

Como pode a Comissão de Economia, Finanças 
e Plano e este Plenário apreciar os relatórios de 
execução do Plano conforme preceitua o artigo 
94.° da Constituição, se não há sequer Plano? 

Mas aquilo que os senhores deputados não pos- 
suem e que tinham direito, obrigação e dever de 
possuírem e conhecerem, e que é urgente que 
seja concretizado (como é proposto no nosso P/L), 
o Plano, o PISEE, o PIDAC, conhecem-nos até ao 
pormenor, o FMI, o Banco Mundial, a Administra- 
ção Reagan. É uma vergonha sr. presidente e srs. 
deputados. É acintoso que num pais livre e sobe- 
rano, que no Portugal de Abril, um órgão de sobe- 
rania, a Assembleia da República, seja posta à 
margem das tramas e teias económicas e financei- 
ras que o Governo tece, isto é, que seja posta à 
margem das reais opções que o Governo vem fa- 
zendo ao sabor da conjuntura, dos acordos com o 
FMI, ou dos simples cálculos eleitorais. 

Todos nos lembramos ainda das palavras pom- 
posas do sr. Primeiro-Ministro, do sr. vice-primeiro- 
-ministro, do sr. ministro das Finanças logo pres- 
surosamente ampliadas pela RTP de que o País 
principiava o ano, dotado de um orçamento e 
das Grandes Opões do Plano. Só que, depois 
das palavras pomposas, o Governo faz o que quer 
e o País desconhece o Plano Anual e o Plano a 
médio prazo, enquanto assiste às promessas pro- 
pagandísticas, dum «plano» mineiro, dum «plano» 
energético nacional, dum «plano» de pescas, dum 

«plano» de apetrechamento da Marinha Mercante, 
dos chamados planos de estabilização, de moder- 
nização, de reestruturação. Planos, pseudoplanos, 
sem qualquer base orçamental e sem qualquer 
coordenação ou integração num Plano a médio 
prazo...! Tudo com um processo de elaboração em 
gabinete sem a participação e controlo que a 
Constituição exige para o Plano propriamente dito. 
Para o Plano que não há!!! O que a realidade nos 
mostra é que o País vive com uma economia, en- 
tre o desplaneamento, o monetarismo, num defi- 
nhamento crescente em que à economia paralela 
se somam os défices orçamentais de elevados 
montantes. 

É caso para perguntar, a que se deve este com- 
portamento, relapso, costumaz, reincidente? Será 
que o Governo não quer confessar que estavam 
errados (e estão ultrapassados) objectivos que fez 
aprovar na Assembleia da República em De- 
zembro? 

A maioria fez aprovar o «Decréscimo do PIB de 
1,4% sem recurso a um aumento incomportável 
do desemprego». Só que as previsões, mesmo as 
oficiais, decorridos estes cinco meses do ano, 
apontam já para um decréscimo do PIB de 2% e 
para uma taxa de desemprego das maiores de 
sempre. 

Em Dezembro a maioria apontou para a «Redu- 
ção do consumo privado em 1,5% em volume» 

As previsões e os dados já conhecidos apontam 
para uma redução de consumo privado superior 
aos 2% em volume. Calcula-se que nestes quatro 
primeiros meses do ano os salários reais tenham 
tido uma quebra de 12%. 

A meta fixada em Dezembro era a «Desacelera- 
ção da inflação para cerca de 20%». 

Nos primeiros quatro meses do ano a inflação 
atingiu os 31%. 

Compreende-se porque é que o Governo não 
elabora o Plano. 

Não se quer ver confrontado com os seus objec- 
tivos e quer ter as mãos livres para, gerindo e 
aprofundando a crise numa política ao serviço do 
grande capital, poder acenar com miríficos planos 
de «modernização», a que não faltam em tradução 
directa do Francês, as «fileiras» industriais, as «fi- 
leiras» florestais, as «fileiras» tecnológicas, a robo- 
tização, a cibernética e a «3.a» revolução indus- 
trial... Quer ter as mãos livres para em devido tem- 
po, proceder à demagogia eleitoral, diminuindo um 
ou dois pontos as taxas de juro e/ou aligeirando/o 
Orçamento com operações contabilísticas (revalori- 
zação das reservas), seguindo manipulações co- 
nhecidas do «estilo» das de Cavaco e Silva. 

Do mesmo modo se pode compreender porque 
não elabora um Plano a médio prazo. Em primeiro 
lugar porque, sabendo que a sua política é tão 
contrária à maioria do povo, augura vida curta; em 
segundo lugar porque o seu objectivo central, não 
é o desenvolvimento económico e social, mas a 
reconstituição do latifúndio, o desbaratamento das 
participações do Estado, a liquidação do sector na- 
cionalizado. 

PCP 

Festas em Almada e Grândola 

com a presença de A. Cunhal 

trariedades, um aspecto surgiu 
em toda a sua evidência para 
qualquer observador: nem 
mesmo o mau tempo quebrou 
o ânimo dos participantes ou ti- 
rou brilho à Festa. 

O empenho e a criatividade 
postos pelos militantes comu- 
nistas e suas organizações na 

«Para o ano, com chuva ou sem chuva, cá estaremos!?». 
Vindas da tribuna onde acabara de intervir o secretário-geral 
do PCP, ditas já em jeito de despedida, as palavras 
chegavam-nos com rara precisão, a sintetizar o ambiente e o 
sentir de que davam mostra quantos haviam acorrido ao 
amplo recinto da Festa. 
Não se tratava evidentemente de um formal adeus. 
Proferidas debaixo de uma chuva intensa que não deixou de 
cair durante todo o dia, tais palavras reflectiam a confiança e 
a fraterna alegria de quem soubera erguer com amor e muito 
trabalho um espaço aberto ao convívio, ao diálogo, ao 
esclarecimento. E à amizade. De tal modo que lhe deu o 
nome e assim passou a ser conhecida. 
Foi no domingo passado, terceiro e último dia da Festa da 
Amizade, uma iniciativa da Comissão Concelhia de Almada, 
do PCP que ocupou todo o largo central do Laranjeiro. 

Na sua oitava edição, trata- 
-se de uma festa anual — a 
exemplo de muitas outras que 
as organizações do PCP pro- 
movem um pouco por todo o 
País — que ganhou fortes tra- 
dições na região, conquistou 
um lugar no calendário, enrai- 
zou-se nos costumes e consti- 
tui hoje um indispensável e 
quase obrigatório ponto de en- 
contro entre o Partido e os tra- 
balhadores e a população do 
concelho. 

Durante três dias um vasto e 
diversificado programa abran- 
gendo as mais diversas áreas 
e círculos de interesse foi ofe- 
recido ao visitante. Do debate 
político ao teatro, da música ao 
cinema e ao desporto, uma lar- 
ga faixa de escolha ficou ao 
cuidado de cada um, sendo 
certo que para muitos o difícil 
terá sido a opção entre estar 
em frente ao palco central, 
num dos dois auditórios ou na 
Adega Fado de Abril... 

E pena foi que o tempo não 
tenha ajudado. Com efeito a 
chuva intensa que assolou pra- 
ticamente todo o País obrigou 
a que uma parte substancial da 
programação tivesse que ser 
anulada. Montada ao ar livre, 
tornou-se impossível evitar que 
os efeitos devastadores da in- 
tempérie prejudicassem a 
Festa. 

No entanto, apesar das con- 

construçáo daquela autêntica 
pequena cidade estavam pre- 
sentes em todo o lado. Na con- 
cepção do espaço, no arranjo 
dos pavilhões, na decoração, 
nos materiais expostos lá esta- 
va a «mão» da organização, o 
bom gosto, a eficiência é o ca- 
rinho dos comunistas e de ou- 
tros amigos do Partido. 

Mesmo com a chuva, o frio, 
o chão enlameado e escorre- 
gadio, foi agradável andar no 
meio da Festa, visitar os 
stands provar aqui ou ali um 
petisco e beber um copo. Esta, 
certamente, a opinião de quan- 
tos se deslocaram ao Laranjei- 
ro no último fim-de-semana e 
que, segundo nos disseram fo- 
ram em número largamente su- 
perior aos verificados em anos 
anteriores. 

De estranhar? Talvez só 
para os menos atentos; afinal, 
trata-se apenas de mais um si- 
nal dos tempos que correm: o 
reforço da influência do Partido 

Em Almada 

a Festa 

continua! 

Informam-nos os camaradas de Almada que a Festa da 
Amizade se prolongará por este mês de Junho até à reali- 
zação completa do programa inicialmente previsto e que 
só o mau tempo impediu de levar por diante. 

Nesse sentido está previsto já para este sábado no 
Pavilhão da Romeira, a partir das 14,30 horas, um espectá- 
culo de variedades com entrada grátis. A antecedê-lo ha- 
verá almoço às 13 horas. 

Ainda este mês, em data e local a anunciar, realizar-se- 
-ão os espectáculos com a participação de Sérgio Godi- 
nho e Carlos Mendes e seus respectivos grupos. Quer os 
PA quer os bilhetes de sábado e domingo passados darão 
acesso a estes espectáculos. 

Também no plano do desporto se prolongarão pelo 
corrente mês os torneios de futebol (68 equipas em con- 
fronto), tiro ao alvo, chinquilho e xadrez. 

e a crescente comunhão da 
sua actividade com os mais 
profundos anseios e interesses 
de quem trabalha. 

Grândola: Governo pior 
que a chuva 

Nesse mesmo dia, horas an- 
tes, Álvaro Cunhal esteve tam- 
bém em Grândola onde partici- 
pou num comício integrado no 
programa de Festa da Fraterni- 
dade. 

Considerada a maior realiza- 
ção político/cultural do conce- 
lho a Festa acabou por vir a 
sofrer igualmente os efeitos do 
mau tempo, obrigando os seus 
promotores a introduzir algu- 
mas alterações na progra- 
mação. 

Nos 30 stands espalhados 
pelo recinto — erguidos graças 
ao trabalho voluntário de várias 
dezenas de camaradas que no 
total contabilizaram 141 dias 
de trabalho — as organizações 
locais e as células de empresa 
bem como os Pioneiros e a 
JCP expuseram os seus mate- 
riais, deram conta ao visitante 
através de painéis e expo- 
sições das tarefas e da luta 
que se colocam no momento 
presente a cada sector. 

A realização de um colóquio 
sobre a Paz que contou com a 
participação do Reitor vitalício 
da Universidade do Porto, pro- 
fessor Ruy Luís Gomes e de 
Virgínia de Moura, atentamente 
seguido por uma assistência 
numerosa e interessada, cons- 
tituiu um dos momentos altos 
do programa. 

A anteceder a sua interven- 
ção no comício de encerra- 
mento, que à última hora teve 
de ser transferido para um 
enorme barracão anexo aos 
terrenos de Festa, o secretàrio- 
-geral do Partido visitou um por 
um todos os pavilhões. Nas 
breves trocas de impressões 
registadas uma tónica comum: 
a confiança e a determinação 
de prosseguir a luta até ao der- 

rube deste Governo que, como 
alguém disse, «faz mais estra- 
gos que a chuva». 

Centrando o seu discurso no 
momento político Álvaro 
Cunhal começou por chamar a 
atenção para dois importantes 
acontecimentos recentemente 
ocorridos, O primeiro foi a in- 
tervenção, dois dias antes, de 
Mário Soares na Televisão, 
onde foi «defender os crimes 
praticados contra o nosso país, 
para restaurar por todos os es- 
forços os monopólios e os lati- 
fúndios». 

Recordando a figura do se- 
cretário-geral do PS no seu 
discurso televisivo, Álvaro 
Cunhal perguntou aos presen- 
tes «se repararam, os que o vi- 
ram, que Mário Soares levou 
as mãos ao nariz, ao cabelo, 
tirava os óculos, voltava a colo- 
cá-los e que as mãos lhe tre- 
miam», E concluiu: «não eram, 
contudo, só as mãos dele, era 
o próprio governo que estava a 
tremer». 

Aludindo ao segundo aconte- 
cimento Álvaro Cunhal recor- 
dou a «grandiosa concentração 
nacional que reuniu milhares 
de portugueses e portuguesas» 
no Terreiro do Paço, Esta ac- 
ção do movimento sindical uni- 
tário, segundo o dirigente co- 
munista, insere-se no desen- 
volvimento da luta popular con- 
tra o Governo que ainda bem 
recentemente teve expressão 
em duas outras grandiosas jor- 
nadas: o 25 de Abril e o 1.° de 
Maio. 

Depois de assinalar como 
um dado positivo a acção con- 
vergente na luta por uma alter- 
nativa democrática de «forças 
que ainda há pouco estavam 
bem divididas» e de anunciar 
os planos governamentais 
«para instalar um regime de 
carácter autoritário», o secretá- 
rio-geral do PCP reafirmou a 
sua convicção de que existe al- 
ternativa à política «antipopu- 
lar, antidemocrática e antina- 
cional» do Governo PS/PSD. 

Comunicado coníunto PCP-PSU do México 

A convite do Comité Central 
do Partido Comunista Portu- 
guês visitou Portugal de 31 de 
Maio a 2 de Junho uma dele- 
gação do Partido Socialista 
Unificado do México composta 
por Pablo Gomez, Secretário 
Geral, Adolfo Sanchez e Gil- 
berto Rincon Gallardo, mem- 
bros da Comissão Política e do 
Secretariado do Comité 
Central. 

A delegação do PSUM teve 
conversações com uma dele- 
gação do PCP composta por 
Alvaro Cunhal, Secretário-Ge- 
ral do PCP, Sérgio Vilarigues, 
da Comissão Política e do Se- 
cretariado do Comité Central e 
Domingos Lopes, membro su- 
plente do Comité Central do 
PCP. 

A delegação teve ainda en- 
contros com outros dirigentes 
do PCP, Carlos Costa e Luís 
Sá, respectivamente membros 
da Comissão Política, do Se- 
cretariado e suplente do CC, 
Domingos Abrantes da Comis- 
são Política e do Secretariado 
e Carlos Brito da Comissão 
Política. 

As duas delegações troca- 
ram informações e opiniões so- 
bre a situação política nos res- 
pectivos países, a actividade 
dos dois partidos assim como 
sobre aspectos da situação in- 
ternacional. 

A delegação do PCP falou 
acerca da complexa situação 
política portuguesa. Pôs em re- 
levo a existência em Portugal 
de um poderoso movimento 
operário, popular que se de- 

Nacional 

senvolve em todo o país contra 
a política antipopular, antide- 
mocrática e antinacional do 
Governo PS/PSD. Informou 
ainda da acção desenvolvida 
com outras forças e sectores 
democráticos por uma alternati- 
va democrática que assegure a 
defesa das conquistas da revo- 
lução de Abril, do regime de- 
mocrático que as consagra e 
da independência nacional, 
ameaçada por graves conces- 
sões económicas, políticas, di- 
plomáticas e militares ao impe- 
rialismo norte-americano. 

A delegação do PSUM su- 
blinhou a importância da luta 
pela unidade das forças demo- 
cráticas, da classe e do povo 
trabalhador do México, para fa- 
zer frente à crise que deterio- 
rou gravemente os níveis de 
vida das camadas populares. 
Esta unidade é fundamental na 
luta por uma alternativa demo- 
crática, para encontrar uma 
saída popular e nacional para 
a crise. O PSUM considera 
que a presença das tropas nor- 
te-americanas nas Honduras e 
a escalada militar da Adminis- 
tração Reagan na América 
Central, não são para o México 
somente um assunto de políti- 
ca externa pois afecta a vida 
do país. A conquista do alarga- 
mento da democracia ou a sua 
restrição estão vinculadas hoje, 
em boa medida, à vitória da 
paz na América Central. 

A delegação do PSUM ex- 
pressou a solidariedade do seu 
Partido à luta do PCP e do 
povo português pela defesa 

das conquistas de Abril. 
Por sua vez a delegação do 

PCP expressou a solidariedade 
dos comunistas portugueses á 
luta do Partido Socialista Unifi- 
cado do México. 

Abordando a situação inter- 
nacional as duas delegações 
condenaram severamente a 
política militarista e agressiva 
do imperialismo norte-america- 
no e dos círculos mais retró- 
grados da NATO, responsável 
pelo perigoso agravamento da 
situação internacional, valoriza- 
ram as propostas e iniciativas 
de paz da URSS e dos países 
socialistas e expressaram a 
sua determinação de, tendo 
em conta as condições concre- 
tas dos respectivos países, in- 
tensificar a luta pela paz e con- 
tribuir para o fortalecimento do 
poderoso movimento popular 
que com o mesmo objectivo, 
se desenvolve à escala 
mundial. 

As duas delegações conde- 
naram firmemente a política de 
ingerência, ameaças e agres- 
sões conduzidas pelo imperia- 
lismo, designadamente peio 
imperialismo norte-americano 
na América Central e Caraíbas, 
no Médio Oriente, na África 
Austral e noutras regiões do 
mundo e expressaram a sua 
solidariedade a todos os povos 
que lutam pela sua emencipa- 
ção nacional e social contra o 
imperialismo, o fascismo e o 
racismo. 

As duas delegações conde- 
naram em particular, a guerra 
não declarada de autêntico ter- 
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As delegações dos dois partidos no decorrer das conversações 

rorismo de Estado conduzida 
pelos Estados Unidos da Amé- 
rica na América Central e Ca- 
raíbas. Exigiram a saída das 
tropas norte-americanas que 
estão em solo hondurenho e 
que representa uma ameaça 
de agressão directa contra Ni- 
carágua e o povo salvadorenho 
em luta. Denunciaram os pre- 
parativos de uma guerra regio- 
nalizada e a vertiginosa escala- 
da militar norte-americana. 

Ambas as delegações ex- 
pressaram a sua solidariedade 
activa com Cuba socialista, 
com a FSLN e com o povo da 
Nicarágua em luta pela defesa 
da integridade territorial da sua 
pátria e peia construção de 
uma sociedade nova; com a 
FMLN/FDR e a luta do povo de 
El Salvador pela liberdade, a 
democracia e o progresso so- 

cial; com o povo da Guatemala 
ferozmente reprimido; com 
Granada vítima das Forças Ar- 
madas dos EUA que ocupam o 
seu território. 

Consideraram de grande 
importância o reforço da 
cooperação e solidariedade re- 
cíproca entre todas as forças 
anti-imperialistas, os países so- 
cialistas, o movimento operário 
dos países capitalistas, o movi- 
mento de libertação nacional e 
os países e forças progres- 
sistas. 

A visita decorreu num am- 
biente de fraternal camarada- 
gem e contribuiu para um me- 
lhor conhecimento recíproco e 
para reforçar as relações de 
amizade e solidariedade exis- 
tentes entre os dois partidos. 

Lisboa, 1 de Junho de 1984 

Mário Soares na TV 

1. A comunicação de 
Mário Soares veio confirmar 
a desorientação, a desagre- 
gação, o isolamento e a cri- 
se profunda do Governo 
PS/PSD que caminha para 
a derrota. 

O Primeiro-Ministro 
transmitiu a exacta imagem 
de um Governo que, ao fim 
de um ano de desastrosa 
actividade, vê a sua política 
condenada pela grande 
maioria do povo português 
e procura com falsas des- 
culpas e justificações ludi- 
briar a opinião pública. 

Mas o povo português 
não se deixará impressio- 
nar ou confundir nem com 
as tais falsificações nem 
com a encenação em torno 
da remodelação governa- 
mental anunciada e agora 
anulada nem com o truque 
da moção de confiança. As 
atenções dos portugueses 
estão hoje justamente con- 
centradas, não nas peripé- 
cias da vida doméstica da 
coligação, mas na luta pela 
demissão do Governo e por 
uma alternativa democrá- 
tica. 

2. A este respeito não 

pode passar em claro o fac- 
to de o Primeiro-Ministro ter 
manifestado um frontal des- 
respeito pela Constituição 
ao defender que só o Parla- 
mento pode demitir o Go- 
verno quando é sabido que, 
nos termos constitucionais, 
existem outras formas insti- 
tucionais e legitimas de de- 
missão de qualquer 
governo. 

3. A comunicação de 
Mário Soares voltou a con- 
firmar que, apesar da extre- 
ma degradação da situação 
económica e social do país, 
da miséria, dos dramas e 
das injustiças que se avolu- 
mam na sociedade portu- 
guesa, os únicos planos e 
medidas que o Governo 
anuncia são de continuação 
e agravamento da crimino- 
sa política em curso: inten- 
sificação do saque da eco- 
nomia nacional pelo grande 
capital e restauração do 
seu poder e privilégios; re- 
forço da exploração dos tra- 
balhadores e liquidação dos 
seus direitos; novos golpes 
nas condições de vida da 
população, fuga para a 
frente na ofensiva de des- 

truição de transformações 
socio-económicas (naciona- 
lizações e reforma agrária) 
que são essenciais para a 
saída da crise e o desen- 
volvimento nacional, novas 
ameças contra os direitos e 
liberdades dos cidadãos. 

4. As referências do Pri- 
meiro-Ministro a acções de 
«desestabilização» visando 
o caos acompanhadas da 
insinuação sobre uma pre- 
tensa «convergência» entre 
actos terroristas e lutas dos 
trabalhadores (que se de-- 
senvolvem no quadro da le- 
galidade democrática) ape- 
nas demonstram que as ca- 
lúnias deste governo acom- 
panham o grau do seu ner- 
vosismo, desespero e isola- 
mento. 

Em matéria de «deses- 
tabilização» e de caos está 
mais do que provado que é 
o governo que tudo deses- 
tabiliza e torna caótico com 
a sua política ruinosa e an- 
tidemocrática, desde as 
condições de vida da popu- 
lação até à economia na- 
cional, desde a tranquilida- 
de dos cidadãos até à de- 
mocracia política. 

Por outro lado, em ma- 
téria de convergência com 
actos terroristas a grande 
«convergência» que urge 
denunciar e investigar é a 
que objectivamente se veri- 
fica entre os que praticam 
atentados terroristas e os 
que deles sofregamente se 
aproveitam para tentar justi- 
ficar e cobrir ferozes ata- 
ques às liberdades demo- 
cráticas, de que são exem- 
plo frisante os planos go- 
vernamentais para instituir 
as buscas sem mandato ju- 
dicial, as escutas telefóni- 
cas, espionagem sobre ad- 
versários políticos, a sus- 
pensão e proibição de reu- 
niões e manifestações na 
base do arbítrio e prepotên- 
cia governamentais. 

5. As ameaças e calúni- 
cas de Mário Soares não 
intimidarão os trabalhado- 
res e os democratas que se 
preparam para participar 
massivamente na grande 
jornada de protesto contra 
a política governamental a 
realizar no próximo sábado, 
dia 2, no Terreiro do Paço. 

As liberdades de circu- 
lação, de reunião, de mani- 
festação e de expressão do 

pensamento estão garanti- 
das na Constituição e nas 
leis como direitos inaliená- 
veis dos cidadãos cujo 
exercício não depende nem 
da autorização nem da opi- 
nião governamental. 

Coloca-se contra a lega- 
lidade democrática quem 
quer que pretenda impedir 
ou atentar contra o exercí- 
cio de tais direitos e liber- 
dades. 

6. Com grande sereni- 
dade e confiança mas com 
igual firmeza e determina- 
ção, os trabalhadores e os 
democratas farão da gran- 
de concentração do próxi- 
mo sábado uma poderosa 
afirmação do clamor nacio- 
nal contra o governo 
PS/PSD e a sua política, da 
vontade popular de alcan- 
çar a sua demissão de 
substituição por um gover- 
no democrático, com uma 
nova política que respeite 
as aspirações populares, 
abra caminho à solução 
dos problemas nacionais, 
assegure a defesa do regi- 
me democrático e a salva- 
guarda da independência 
nacional. 
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Rios de gente. Foi o que nos pareceu, aí pelas quatro e 
meia da tarde de sábado, ao vermos convergir para 
o Terreiro do Paço os milhares de pessoas que o 
haviam de encher. Nem as ameaças veladas ou 
quase explícitas dos governantes, nem o silêncio — 

e há tantas formas de silêncio — que se fez na grande 
maioria dos órgãos de comunicação social, nem o mau 
tempo, nem o futebol na TV, impediram os trabalhadores 
portugueses, os democratas portugueses, de convergir 
nessa tarde para o local de concentração, ao apelo da 
CGTP Intersindical Nacional. É que tinham muitos e fortes 
motivos para irem lá. 

«Isto ainda está a desa- 
guar», comentava um activista 
sindical olhando em redor as 
clareiras e alongando a vista 
por cima das cabeças, para as 
entradas da vastíssima praça 
que, daí a meia hora, estava 
completamente ocupada por 
uma massa enorme de gente. 

Nunca, em mês que o ca- 
lendário assinala como início 
de Verão, o Terreiro do Paço 
albergou manifestação tão lar- 
ga e combativa, À fé de quem 
as viu a todas depois de Abril. 
Mas não comparemos o que 
não é comparável. O que desta 
vez levou o País ao Terreiro foi 
a exigência da demissão deste 
Governo PS/PSD. O convenci- 
mento de que tal demissão não 
é apenas necessária mas pos- 
sível mercê da força unida dos 
democratas. 

Vimos essa exigência em 
centenas de faixas e simples 
cartazes. Palavras que eram 
de crítica à governação desas- 
trosa da coligação no Poder. 
Mas que eram sobretudo a ma- 
nifestação da necessidade de 
que uma nova política — com 
um novo Governo! — surja no 
País e reponha Abril. 

De onde 
vieram tantos? 

Vieram de todos os cantos 
do continente. A concentração, 
a bem dizer, iniciou-se na ma- 
drugada chuvosa de sábado, 
para muitos milhares de ho- 
mens e de mulheres que vivem 
e trabalham longe da capital. 
Nos mais variados meios de 
transporte convergiram as suas 
vozes para o Terreiro do Paço, 
Que não foi só Lisboa e a mar- 
gem sul a encher à cunha a 
praça. Tal como o confirmam 
elementos, certamente incom- 
pletos, recolhidos pela nossa 
reportagem. 

Do Minho, por exemplo, 
contaram-se milhar e meio de 
manifestantes, segundo as in- 
formações recolhidas. Apesar 
dos custos dos transportes, da 
distância grande e de um largo 
sector do operariado da região 
trabalhar ; ibado — os têx- 
teis cram-se muitos 
autoc^ror que demandaram o 
sul. De Braga partiram 22. de 
Viana do Castelo 6. 
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Trás-os-Montes esteve pre- 
sente com centenas de traba- 
lhadores e democratas que 
partiram de Chaves, de Vila 
Real, de Bragança e de Miran- 
dela. 

Do Porto, o total de excur- 
sões organizadas atingiu a 
centena, representando no 
conjunto seis milhares de pes- 
soas. As excursões integraram- 
-se em 7 caravanas que parti- 
ram de Valongo, Gaia, Matosi- 
nhos, da Avenida dos Aliados 
no Porto, da União dos Sindi- 
catos, da Areosa, da Ponte da 
Arrábida. As caravanas integra- 
vam ainda carrinnas dos sindi- 
catos. 

De Aveiro vieram a Lisboa 
37 autocarros transportando 
cerca de dois milhares de tra- 
balhadores e democratas. 
Aveiro, Ílhavo, Vagos, Espinho, 
Ovar, Estarreja, Murtosa, 
Águeda, Albergaria, Oliveira do 
Bairro, Anadia e Mealhada or- 
ganizaram as suas excursões. 
E também Vila da Feira, S. 
João da Madeira, Oliveira de 
Azeméis, Vaie de Cambra, 
Arouca e Castelo de Paiva. 

Do distrito de Coimbra veio 
um milhar de pessoas em 18 
autocarros, inciando-se a con- 
centração na Praça da Repú- 
blica e passando em caravana 
pelas principais ruas da cidade. 

Centenas de pessoas vie- 
ram também de Viseu. Da 
Guarda, mais de uma centena 
— incluindo pessoas de vários 
concelhos (Guarda, Gouveis, 
Seia e Manteigas, na sua 
maioria operários de lanifícios). 
Do distrito de Castelo Branco, 
cerca de duas centenas de tra- 
balhadores de vários conce- 
lhos. 

Dos distritos mais próximos 
da capital, a contabilidade é di- 
ferente. De Santarém, por 
exemplo, muita gente optou 
pelo transporte próprio ou pelo 
comboio. No entanto, deste 
distrito, sabe-se que 34 auto- 
carros, além de carrinhas, se 
dirigiram à concentração nacio- 
nal, calculando-se em dois mil 
e quinhentos o número de par- 
ticipantes. 

Mais de 1200 pessoas vie- 
ram do distrito de Leiria, em 
comboio especial e seis camio- 
netas, havendo também aqui 
muitos que se deslocaram em 
carros. 
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E o Alentejo? A caravana 
do distrito de Portalegre trouxe 
54 viaturas e cérca de três mi- 
lhares de pessoas. De Évora, 
quatro mil pessoas em 130 au- 
tocarros. Mais de dois mil tra- 
balhadores vieram de Beja em 
52 transportes. 

Finalmente, do Algarve vie- 
ram três centenas de partici- 
pantes em comboio especial, 
apesar do custo elevado da 
viagem. Muitos outros chega- 
ram também a Lisboa deslo- 
cando-se em outros meios de 
transporte. 

O País em luta 

Deixámos para o fim os dis- 
tritos de Setúbal e de Lisboa. 
Porque é impossível calcular o 
número de participantes que 
foram das suas terras ao Ter- 
reiro do Paço. Os mais varia- 
dos meios de transporte foram 
utilizados pelos trabalhadores 
do distrito de Setúbal. Desde 

os muitos milhares que apenas 
tomaram os barcos que des- 
carregavam gente no Terreiro 
do Paço, aos que foram de 
comboio até ao Barreiro e atra- 
vessaram o Tejo nos barcos 
que fazem a ligação ferroviária. 
Dos concelhos do sul vieram 
27 camionetas. Notícia tive- 
mos, por exemplo, de muitas 
centenas de pessoas que não 
conseguiram apanhar os com- 
boios abarrotados ao chega- 
rem a Alhos Vedros e à Baixa 
da Banheira e tiveram de so- 
correr-se de outros meios. 

No distrito de Lisboa, dois 
comboios especiais partiram de 
Vila Franca de Xira, um com- 
boio de Torres Vedras, duas 
camionetas de Alenquer, uma 
de Mafra, seis excursões de 
zonas rurais. 

Na capital, todo o País es- 
teve representado. Organi- 
zações sindicais do distrito es- 
tabeleceram pontos de encon- 
tro em Lisboa e desfilaram de- 
pois até ao Terreiro do Paço. 

Do Largo de Camões vieram 
os bancários, dos Restaurado- 
res trabalhadores dos Seguros, 
Oeiras e Cascais reuniram-se 
no Cais do Sodré, na própria 
Praça do Comércio encontra- 
ram-se a Função Pública, os 
trabalhadores da Saúde, traba- 
lhadores do sector público e da 
Informação, da Estação do 
Rossio vieram os da Amadora, 
Sintra, Torres Vedras, Mafra e 
Loures, no Rossio ainda con- 
centraram-se a juventude, os 
Transportes, os Intelectuais, os 
Reformados, na Praça da Fi- 
gueira também houve uma 
concentração de habitantes de 
Lisboa, em Santa Apolónia jun- 
taram-se Vila Franca, Azambu- 
ja e Arruda. 

Todos, aos milhares, «de- 
saguaram» no Terreiro. Vieram 
do País inteiro, de um país in- 
teiro em luta. Nos dias anterio- 
res, em todos os distritos, ple- 
nários em empresas, concen- 
trações, pinchagens, colagens 
de cartazes, distribuições de 

tarjetas, haviam mobilizado a 
maior concentração nacional 
que ali se via. As estradas do 
país viram o rasto deixado pe- 
las excursões dos que vieram 
a Lisboa dizer o seu protesto e 
também a sua esperança — a 
sua exigência! — de melhores 
dias. 

Vaiando o Primeiro-Ministro 
e a sua política, os governan- 
tes e a actuação antipopuiar e 
antinacional do executivo 
PS/PSD, os manifestantes não 
eram apenas membros da 
classe operária, a mais comba- 
tiva e determinada em mudar o 
rumo das coisas. Muitos outros 
democratas, como provam as 
adesões de variadíssimas or- 
ganizações, juntaram a sua 
voz ao grande clamor que exi- 
giu a demissão do Governo. 

«Está hoje claramente de- 
monstrado», sublinhou no seu 
discurso Armando Teixeira da 
Silva, coordenadores da 
CGTP, «que existem con- 
dições, forças, apoio e determi- 

nação social para se concreti- 
zar uma verdadeira alternativa 
democrática e patriótica que 
defenda, consolide e prossiga 
as conquistas de Abril». 

Tal frase poderia resumir o 
que a própria concentração na- 
cional demonstrou. "Cumprir 
Abril" é, neste momento, a exi- 
gência fundamental dos traba- 
lhadores, das massas popula- 
res, dos democratas e patrio- 
tas», dizia por seu lado a mo- 
ção lida pelo dirigente sindical 
de Setúbal, Constantino Alves, 
e aprovada por aclamação pe- 
los muitos milhares de presen- 
tes. Uma moção que condena 
a política do Governo, que exi- 
ge a anulação dos aumentos 
de preços de bens essenciais, 
a' criação de um cabaz de 
compras e a retirada do projec- 
to de aumento das rendas de 
casa, que exige outra política, 
que apeia aos democratas e 
patriotas para que unam os 
seus -esforços para uma alter- 
nativa que reponha Abril. 
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Proletários de todos os países: UNI-VOS! 

PCF 

Células da EDP e CTT (Porto) 

reúnem em Assembleia 

Realiza-se no próximo dia 9, sábado, às 10 horas, no CT de 
Aníbal Cunha, uma Assembleia da Célula da EDP. 

Os problemas e a defesa da EDP como empresa pública, os 
problemas dos trabalhadores e a defesa dos seus interesses, o re- 
forço da Célula do Partido e a sua importância numa grande empre- 
sa pública como esta, são aspectos que os comunistas da EDP no 
Porto irão discutir. A discussão e votação do relatório de actividades 
e a eleição do novo secretariado estão ainda na ordem de trabalhos. 

No fim da assembleia, que contará com a presença do camarada 
Edgar Correia, suplente da Comissão Política, terá lugar um almoço- 
-convívio. 

Igualmente neste próximo sábado, às 10 horas no CT da Boavis- 
ta, reúnem-se com objectivos idênticos os comunistas dos CTT (Por- 
to). Também estes camaradas confraternizarão num almoço, no final 
da reunião. 

Organização dos Olivais (Lisboa) 

Realiza-se no próximo domingo, dia 10, a 2.a Assembleia da 
Organização dos comunistas dos Olivais em Lisboa. A Assembleia 
decorrerá na Escola Preparatória Fernando Pessoa e na sua sessão 
de encerramento, às 17 horas, intervirá o camarada Jaime Félix, do 
Secretariado do Comité Central. 

4.a Zona do CLI: 

plenário de empresas 

de Construção Civil 

A organização do Sector da Construção Civil e a realização da 
1 .a Assembleia da ORL são os temas em agenda para a reunião 
plenária de militantes comunistas de empresas de C, Civil organiza- 
das na 4.3 Zona do Comité Local de Lisboa do PCP, a realizar 
amanhã (6.3 feira), às 20 horas, no Centro Vitória, na Avenida da 
Liberdade, 170. A reunião destina-se a camaradas da Amadeu Gau- 
dêncio, Soares da Costa, Fernando Martins, António Veiga, C. P. 
Trabalhos Portuários e ACTA. 

Loulé, Portimão e Lagos 

Em três concelhos do Algarve realizam-se no próximo fim-de- 
-semana as Assembleias das organizações do PCP, com a partici- 
pação de dirigentes do Partido. 

No sábado efectua-se a de Loulé, com José Vitoriano, membro 
da Comissão Política do CC; e no domingo as de Portimão e Lagos, 
respectivamente com Margarida Tengarrinha, do CC, e Sérgio Vilari- 
gues, da Comissão Política e do Secretariado do Comité Central. 

Inaugurado o CT do Faralhão 

Com grande participação de camaradas e de amigos, foi inaugu- 
rado no passado domingo o Centro de Trabalho do PCP no Fara- 
lhão, na freguesia de São Sebastião, concelho de Setúbal. A cama- 
rada Luísa Araújo, suplente do Secretariado do Comité Central, par- 
ticipou na inauguração que teve lugar na parte da manhã e a que se 
seguiu um almoço em que participou centena e meia de pessoas. A 
seguir ao almoço, que se realizou nas instalações da Cooperativa de 
Habitação Económica do Faralhão, interveio o camarada Frederico, 
da Comissão Local do Partido, que falou sobre a importância do 
Centro de Trabalho na actividade futura dos comunistas. A camara- 
da Luísa Araújo tomou também a palavra sobre a situação política 
actual, sublinhando a ofensiva do Governo contra os direitos, as 
liberdades e as conquistas da Revolução e, por outro lado, a respos- 
ta de massas que tal política está a registar em todo o País. No final 
houve espectáculo com a participação de um coro alentejano e de 
um grupo de jovens. 

CT de Alpiarça: paredes levantadas 

A organização concelhia de Alpiarça decidiu pôr em marcha a 
construção do futuro Centro de Trabalho do PCP, estando já neste 
momento parte das paredes levantadas. 

A iniciativa suscitou grande entusiasmo na organização, registan- 
do-se um vasto plano de iniciativas: abordagens, jornadas de traba- 
lho voluntário, «porta-a-porta>>, convívios, etc. 

Convívio em S. Martinho 

do Bispo (Coimbra) 

Nas instalações da Casa do Povo, decorrerá no próximo sábado 
(dia 9) uma jornada de convívio promovida pela organização da 
freguesia de S. Martinho do Bispo (Coimbra). Além dum almoço de 
confraternização, a iniciativa incluirá uma parte cultural e intervenção 
sobre a situação política e social pelo camarada Vasco Paiva, mem- 
bro do Comité Central. 

Nota da DORAA do PCP 

sobre a situação nas Flores ♦ 
Em nota de Imprensa divulgada no dia 31 de Maio, a SIP da 

DORAA do PCP tomava posição sobre a ruptura no abastecimento 
de combustíveis à ilha das Flores, «muito embora tenha aquela ilha 
sido escalada por navio mercante». Depois de referir que está «Imi- 
nente a ruptura no abastecimento de outros produtos essenciais, 
nomeadamente o pão», a DORAA do Partido comenta: 

«Estas situações, que se verificam agora até com bom tempo, 
obrigam a que seja denunciada, com toda a firmeza e clareza, a 
inoperância, a falta de capacidade e o desprezo manifestados pelo 
Governo Regional, nomeadamente através da Secretaria do Comér- 
cio e Indústria, em relação à questão do abastecimento de bens e 
produtos de primeira necessidade às ilhas mais isoladas. O respeito 
que todas as ilhas devem merecer nos órgãos do Poder Regional 
exige que seja declarada a total falência à chamada política de 
«stocks» mínimos, exige que sejam pedidas responsabilidades sé- 
rias aos secretários regionais do Comércio e Indústria e dos Trans- 
portes e Turismo, e exige que sejam tomadas medidas de fundo 
para que situações destas não se repitam. Compete ao Governo 
Regional também tomar todas as medidas de emergência que levem 
à resolução imediata das rupturas de abastecimento às Flores. Não 
há qualquer razão que possa justificar o prolongamento deste verda- 
deiro e real atentado ao direito a uma vida digna, que as populações 
de todas as ilhas têm.». 

Convívio alentejano 

em Sarilhos Grandes 

O tradicional convívio alentejano em Sarilhos Grandes (Montijo) 
voltará de novo àquela localidade já no próximo domingo (dia 10), 
no pinhal situado junto ao apeadeiro de Sarilhos. 

- 

, 

O convívio popular, a música, o debate 

e o esclarecimento em grandes festas 

promovidas por organizações do Partido 

Ne MONTE AVENTINO 

«Porto em Festa» 

• Domingo, às 15 horas 

comício com Octávio Pato 

«Porto em Festa» é já no próximo fim-de-semana, no Monte 
Aventino (à Praça Velasquez). Espectáculos, exposições, 
colóquios e debates, teatro, cinema, artesanato, petiscos 
regionais, feira do livro e do disco, actividades desportivas, 
diversões — a programação não deixa dúvidas: vale a pena 
adquirir o IP (ingresso permanente)... e depois é viver toda a 
festa, sábado e domingo. Vamos então, no concreto, ao 
programa do Porto em Festa. 

Sábado 

Palco da Liberdade 

Durante a tarde: ranchos fol- 
clóricos, Carlos Cunha, «Can- 
tares da Terra», Jorge Lomba, 
Janita Salomé. 

À noite: Luísa Basto, Joa- 
quim Pessoa, grupo «Jáfu- 
mega». 

Auditório 

Durante a tarde: actuação 
da pianista Isabel Rocha e do 
tenor Fernando Serafim; deba- 
te sobre o tema «a APU na re- 

SETÚBAL 

solução dos problemas da ci- 
dade», com a participação de 
Macedo Varela, Oliveira Dias, 
Manuel Andrade, Joaquim Nas- 
cimento e João Ventura; outro 
debate, este sobre «a defesa 
da Paz», com Armando de 
Castro, Sérgio Vinagre e Alba- 
no Reis. 

Domingo 

Palco da Liberdade 

Manhã infantil. 
Durante a tarde: actuações 

de ranchos e de Carlos Men- 
des. Comício com Octávio Pato 
(15 horas). Actuação de Pedro 
Barroso. 

À noite: Brigada Vítor Jara, 
António Vitorino de Almeida, 
Samuel e Ruí Veloso. 

Auditório 

Na parte da manhã: debate 
sobre «a degradação das con- 
dições de vida e a alternativa 
necessária», com António Mota 
e Ilda Figueiredo. 

Durante a tarde e à noite: 
jazz e bailado; participações de 
Óscar Branco, Pedro Fes, Ro- 
gério Paulo e A. Vitorino de 
Almeida. 

Atenção ainda ao retiro do 
fado (em funcionamento per- 
manente no sábado e no do- 
mingo à tarde e à noite) e ao 
baile popular de S. João (ani- 
mado pelo conjunto «Dia- 
pasão»). 

Aveiro/Festa 84 

• Domingo, às 17 e 30 horas 

comício com Jaime Serra 

Sobre a Aveiro/Festa 84, que amanhã se inicia no recinto da 
Feira de Março, por iniciativa da Comissão Distrital do PCP, 
já dissemos quase tudo na última edição do «Avante!»... 
mas faltam alguns pormenores. 

Festa do Trabalho 

e da Paz 

• Domingo, às 18 horas 

comício com Joaquim Comes 

Começa amanhã a 2.a Festa do Trabalho e da Paz em 
Setúbal. Local: o parque das escolas, o mesmo recinto onde 
a festa decorreu no ano passado. 
Especialmente para os visitantes da jornada de convívio 
popular organizada e preparada com muito entusiasmo pelos 
camaradas de Setúbal, aqui ficam os pontos mais salientes 
do vasto programa da Festa: 

Palco 1 
Sexta-feira: a partir das 21 

horas actuam, respectivamen- 
te, o grupo Corai Operário 
Praias-Sado e o Rancho Fol- 
clórico infantil e adulto Praias- 
-Sado; às 23 h, Francisco 
Ceia. 

Sábado: 10 h — activida- 
des desportivas; a partir das 15 
horas, actuam os grupos corais 
de Grândola, Coopinhal e do 
Faralhão; 17 h — grupo «Cret- 
cheu» (música de Cabo Ver- 
de); 22 h — Rui Veloso e a 
sua banda. 

Domingo: 11 h — demons- 

tração de ballet infantil; 12 h — 
palhaços da terra; 16 h — 
«Fuso e Roca»; 17 h — grupo 
de teatro de Campolide; 18 h 
— comício com Joaquim Go- 
mes, membro da Comissão 
Política e do Secretariado do 
Comité Central do PCP; 19 h 
— grupo «Cantares»; 21 h — 
conjunto «Contágio»; 22 h — 
Janita Salomé. 

Auditório 

Sexta-feira: 19 horas — 
vídeo (telediscos); 21 h — mú- 

sica com Albano, Rui Serra e 
Onofre: 22 h — improvisos de 
poesia; 22.30 — firme («Um ' 
Homem na Revolução»). 

Sábado; 10 h — torneio de 
damas; 15 h — vídeo (Paul Si- 
mon); 16 h — teatro pelo grupo 
«Horaviva»; 18 h — colóquio 
sobre o aumento do custo de 
vida (participação do sindicalis- 
ta José Encarnação, membro 
do Executivo da CGTP-IN); 
20.30 — vídeo («The Day AF 
ter); 22 h — filme «A Jovem 
Guarda» (1.a parte). 

Domingo; 10 h — torneio 
de xadrez; 15 h — colóquio; 16 
h — vídeo (música brasileira 
com Simone); 19 h - vídeo 
(Sheena Easton); 21 h - filme 
«A Jovem Guarda» (2.a parte). 

Restaurante 
Fado Abril 

Sexta-feira: 22.00 h - 
Fado Sadino; 22.30 - Esmeral- 
da Amoedo. 

Sábado: 22.00 - Fado Vo- 
zes de Abril. 

Domingo: 22.00 h - Fado 
Sadino. 

Um deles, era o programa 
do auditório, que agora segue: 

Sábado: 15 horas — filme 
«Outubro»; 17 h — diaporama 
alusivo ao 25 de Abril, que pre- 
cede o colóquio sobre as con- 
quistas de Abril, com Zita 
Seabra e Carlos Carvalhas. 

Domingo: 15 h — diapora- 
ma sobre Karl Marx; 16 h — 
filme sobre o 25 de Abril. 

Outro acrescento às infor- 
mações já publicadas sobre a 
Aveiró/Testâ' 84: a èmenta do 
restaurante. Que é verdadeira- 
mente monumental... 

Jantar de amanhã — leitão 
à bairrada: almoço de sábado 
— sardinha assada; jantar de 
sábado — febras à beirão; al- 
moço de domingo — baca- 
lhau com grão; jantar de do- 
mingo — panados com salada 
russa. 

Mobilizadoras do interesse 
de muitos dos visitantes serão 
certamente as representações 
das várias organizações do 
distrito e ainda das organi- 
zações de Coimbra, Viseu, 
Gondomar (distrito do Porto), 
Guarda, Santarém e Braga, 
que apresentarão os seus pro- 
dutos regionais, e também uma 
mensagem de solidariedade 
para com a festa, os comunis- 
tas e o povo trabalhador de 
Aveiro. 

Faiando agora de música, 
aqui fica o seu programa com- 
pleto: 

Sexta-feira, dia 8 
21.30 h — Samuel e grupo 

rock «Vapor» 

Sábado, dia 9 
09.00 h Zés-Pereiras. 15.00 

h — Tarde infantil: Carlos Cu- 
nha e Banda de Cima; Manuel 
Reis, Fernando Castro. 

21.00 h — Cordas e canta- 
res de Coimbra; Carlos Clara 
Gomes e seu conjunto: Janita 
Salomé. 

Domingo, dia 10 
15.00 h — Rancho folclórico 

«As Tricanas de Ovar»; rancho 
folclórico de Sarrazola (inf. e 
adulto) 

17.00 h — Luísa Basto e 
João Fernando; Vitorino 

17.30 h — Comício com Jai- 
me Serra, membro da Comis- 
são Política do PCP. 

21.30 h — «Viva a Música» 
— grupo popular; breve evoca- 
ção de Ary dos Santos e Adria- 
no Correia de Oliveira; Luísa 
Basto e João Fernando, Vito- 
rino. 

A Aveiro/Festa 84 ocupará 
o pavilhão octogonal, o terreiro 
de entrada e o auditório do pa- 
vilhão rectangular do recinto de 
feiras e exposições do municí- 
pio aveirense. 

No terreiro estarão abertos 
stands de venda de produtos e 
artesanato de todos os conce- 
lhos do distrito e de outras re- 
giões do País; ali se situará o 
restaurante, a cafetaria e a 
adega de Abril — espaço de 

actuação de fadistas popu 
lares. 

No pavilhão octogonal esta- 
rão presentes três exposições 
subordinadas aos temas «10 
anos de Abril», «Revolução de 
1383/85» e sobre «a luta do 
PCP, dos trabalhadores e do 
povo do distrito». Durante o dia 
decorrerão neste espaço diver 
sas iniciativas de animação 
como seja a actividade de pro- 
dução de artesanato e provas 
de xadrez. No palco do pa' 
Ihãó acontecem também os ei 
pectáculos nocturnos da Avei- 
ro/Festa. 

Estes espectáculos nocti 
nos são normalmente um 
mais importantes pólos 
atracção da Festa e o eli 
anunciado para este ano 
responde ao padrão de^çi 
dade que tem existido'*-' 
1981. 

Tal como nas edições ante- 
riores qualquer pessoa pode vi- 
sitar a Aveiro/Festa, pois é li- 
vre e gratuito o acesso ao re- 
cinto, aos stands, às expo- 
sições. aos colóquios, aos ba- 
res e restaurante, ao comício, 
aos espectáculos do palco ex- 
terior, etc. Apenas para os es- 
pectáculos nocturnos do pavi- 
lhão octogonal é necessário 
pagar entrada através de um 
bilhete válido para as três noi- 
tes e que custa 250$00, ou en- 
tão 150$00 em cada noite. 

No programa das manifes- 
tações desportivas registam-se 
provas de xadrez, malha e a 
corrida Aveiro/Festa 84. Estas 
provas realizam-se todas no 
domingo, dia 10 de Junho, e 
são abertas a quem nelas 
queira participar. Os regula 
mentos e as inscrições podem 
ser solicitados junto dos Cen-| 
tros de Trabalho do PCP no 
distrito. 
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Festa da Amizade 

• Domingo, às 

comício com 
Por iniciativa da Comissão 

Concelhia do PCP, Viana do 
Castelo tem no próximo fim-de- 
-semana a Festa da Amizade, 
jornada de convívio popular 
que promete animação no jar- 
dim público da bela cidade mi- 
nhota. Em traços muito rápi- 

17 horas 

Zita Seabra 

dos, eis a programação da 
Festa da Amizade: 
Sábado 

Durante a tarde funciona- 
mento de bares e bancas com 
materiais diversos. 

À noite, arraial minhoto com 
música popular, baile e projec- 
ção de filmes. 

Domingo 
Manhã infantil às 10 horas, 

com ateletismo, teatro e pa- 
lhaços. 

Às 15 e 30, actuações de 
Samuel e do Rancho e da To- 
cata de Chafé. 

Às 17 horas, comício com 
Zita Seabra deputada e mem- 
bro suplente da Comissão Polí- 
tica do Comité Central. 

À noite, o baile popular 
para encerramento. 

SANTANA DO MATO (Coruche) 

Festa da Papoíla 

Vermelha 

• Domingo, às 17 horas 

comício com Raimundo Cabral 

É o seguinte o programa da Festa da Papoila Vermelha, 
iniciativa da Comissão Local do PCP de Santana do Mato 
(Coruche), que decorrerá no próximo fim-de-semana; 

L" Assembleia da ORL 

A par da sua activa participação nas várias frentes da luta 
de massas, os comunistas da região de Lisboa estão empe- 
nhados nos trabalhos preparatórios da 1.a Assembleia da Or- 
ganização Regional (ORL), a realizar no fim-de-semana de 16 
e 17 deste mês no Coliseu dos Recreios. 

A fase preparatória da Assembleia está a decorrer através 
da realização de um largo conjunto de plenários e reuniões 
com boa participação de militantes. O significado político da 
Assembleia, a discussão do seu documento-base (o projecto 
de resolução política), a eleição dos delegados e ainda outros 
aspectos relacionados com a importante iniciativa têm preen- 
chido as ordens de trabalhos das inúmeras acções preparató- 
rias já realizadas, onde se salienta um significativo interesse 
no enriquecimento do projecto de documento central da As- 
sembleia. 

A «agenda» das reuniões e plenários dos próximos dias 
apresenta um rol de iniciativas verdadeiramente impressionan- 
te, abrangendo todas as zonas e sectores da ORL do PCP. 

Dessas iniciativas preparatórias passamos a destacar ape- 
nas algumas que se nos afiguram mais relevantes no quadro 
da actividade das organizações: 

Comité Local 
Hoje (5.3 feira) — plenários do sector de Escritórios; das 

células das empresas Pasteur, Fósforos, L. Belga e Mexacta e 
da Petroquímica, Tabaqueira, Dialap e B. Russo (18 e 30 no 
CT de Marvila); Marinha Mercante — plenário das células da 
CTM, CNN, Soponata, Econave e Sacor Marítima, às 19 ho- 
ras, no CT de Alfama; plenário do sector 5 da 1.a zona (Sé, 
Castelo, Madalena, S. Cristóvão, Santiago), às 21 e 30; em- 
presas da Freguesia de Alcântara, às 18 e 30, no CT de 
Alcântara; célula da OGFE, às 18 e 30, no CT de Alfama; 
células da Luso-Fármaco, Conde Barão, C. Técnicos, Tecnoa- 
legria, Codifar, Carpintaria Mecânica da Lapa, CIFE, Taboco, 
Tinco e Alvamar, às 19 horas, no CT de Santos. 

Amanhã — plenários às 21 e 30: militantes da Lapa, Santos- 
/Mercês, Alfama e sector 4 da 1 .a zona; da organização da 
Indústria Farmacêutica, do Bairro da Liberdade, empresas da 
4.a zona e Lumiar; encontro de quadros da freguesia do Beato, 
às 21 horas; plenário de células de empresa do sector B de 
Marvila às 18 e 30; ajudantes de Farmácia, Indústria Farma- 
cêutica e Casa Alentejana, às 21 horas; freguesias de S, Cata- 
rina, Sacramento, S. Nicolau, Mártires, Encarnação, Mercês, 
Lapa, S. Paulo e Santos-o-Velho, no CT de Santos, às 21 
horas. 

Sábado — plenários de militantes das freguesias dos Praze- 
res, Ajuda, S. Francisco Xavier, Alcântara, Arroios, Carnide e 
Beato; das células da CDL e da UCAL (3.3 zona); e do B.0 da 
Boavista. 

Domingo — assembleia da célula da Lisnave/Rocha. 

Seguros — assembleia da célula da Tranquilidade-EP, no 
sábado, às 15 horas, no refeitório da empresa, com Jaime 
Félix, do Secretariado do CC. 

Bancários — plenário das células do BBI, FN e Banco de 
Portugal, amanhã, no CT Vitória, às 17 e 30; também amanhã, 
plenários das células da CGD e BTA, às 17 e 30. 

Função Pública — amanhã, plenários das células do M. 
Agricultura e Matadouro de Lisboa, respectivamente no CT de 
Alfama (18 e 30) e de Moscavide (18 horas). 

Sector de Informação — hoje, assembleia no CT Vitó- 
ria, às 21 e 30. 

Sector Intelectual 
Teatro Vasco Santana. 

■ plenário no sábado, às 14 e 30, no 

Sector Público — plenário do sector no dia 12, às 19 
horas, no CT de Alfama, 

Loures- Hoje - plenários nos CT's de Apelação (21 h) e 
Catujal (21 e 30). Sábado - plenários das organizações de 
Odivelas e Caneças, às 21 horas; domingo - plenário da 
célula da CM às 14 horas. 

Alenquer — Hoje - plenário da organização do Carrega- 
do, às 21 horas. 

Cadaval — Domingo - plenário da organização do Cada- 
val, às 15 horas. 

Sintra — Domingo - plenário da freguesia de Algueirão às 
16 e 30, nos Bombeiros locais. 

V. Franca de Xira — Sábado - plenário da célula da 
Centralcer. 

Amadora — Amanhã - plenários da juventude no CT dâ 
Amadora às 21 e 30 e da organização da Damaia, às 21 
horas. Sábado - plenários das células da Cometna, Cel-Cat, 
Ávila e CM da Amadora, no CT. 

Cascais — Amanhã - plenários da célula da Standard às 
15 e 30 e das organizações das freguesias de Cascais e do 
Estoril, no CT de Cascais e da Galiza, respectivamente. Sá- 
bado - plenários das organizações das freguesias de Alcabi- 
deche, às 15 e 30 no CT de Cascais, e de S. Domingos de 
Rana, às 21 e 30, no CT de Tires. 

Domingo - freguesia de Carcavelos (10 horas) e células de 
empresa de Alcabideche (15 horas) 

Sobral M'.3 Agraço — Sábado - plenário concelhio 
às 21 horas no CT de Sobral. 

Sábado 

10 h — Abertura da Festa 
com foguetório 

10.30 — Manhã Infantil: 
pintura e atletismo 

11 h — Torneio de Chinqui- 
Iho, com as Equipas de Santa- 
na do Mato e Volta do Vale 

Torneio de Sueca, com Ins- 
crições no próprio local 

16 h — Futebol entre as 
Equipas de Santana do Mato e 
Setenave 

18.30 — Tarde de Fado 
com: Carmem Garcia e José 
Manuel. Acompanhados por: 
António Soeiro e Manuel 
Mendonça 

21.30 — Baile com o con»i 
junto «Standart» 
Domingo 

10 h — Reabertura da festa 
11 h — Gincana de motori-l 

zadas com Inscrições no pró- 
prio local 

15.30 — Folclore com: Ran 
cho Folclórico Espiga Dou- 
rada Volta do Vale e Rancho 
Folclórico Camponeses de 
Santana do Mato 

17 h — Comício com; Rai- 
mundo Cabral, da Comissão 
Política do CC 

18 h — Actuação do grupo 
típico «Os Cartolas» 

21 h — Baile com: M. Ma- 
nuela Matias, Jovem Acordio- 
nista de Santana do Mato. No 
intervalo do Baile será feita a 
entrega dos Prémios das pro- 
vas desportivas 

24 h — encerramento da 
festa 

Atenção ao serviço de bar 
e petiscos para os dois dias da 
Festa. 

• Festa do Futuro em Silves 

No Castelo de Silves a organização concelhia do PCP vai pro- 
mover nos dias 9 e 10 de Junho a sua festa anual. 

Para além do habitual programa de canto livre, a festa será 
encerrada com uma intervenção de Vítor Neto, membro do 
CC do PCP. 
    — 
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Trabalhadores 

Luta abrange todos os sectores 

Trabalhadores aduaneiros em despachantes e em- 

presas: convocada greve para segunda e terça-feira da pró- 

xima semana/ Instituições Privadas de Segurança Social: 

mantém-se a greve marcada para a próxima sexta-feira/ 

Tinco: prosseguem as paralisações até amanhã/ MDF: 

anunciada para hoje a concretização de 200 despedimentos 

nas instalações de Lisboa/ Sindicato dos Construtores Ci- 

vis — dias 9 e 10 do corrente: 1.° Encontro Nacional/ Con- 

tra pacote anti-autárquico; acções previstas para hoje/ 1.° 

Congresso dos Sindicatos Ferroviários (FSF) começa 

amanhã. /Segurança Social (Caixas não integradas): parali- 

sação prevista para dia 11/ Amanhã: vigília em Portel 

Assinalada pela grande 
manifestação de protesto 
popular no dia 2 em Lisboa, 
esta semana continua a re- 
gistar movimentação sindi- 
cal, acções e lutas significa- 
tivas pelo pagamento dos 
salários e outras remune- 
rações em atraso, contra a 
progressão do desemprego, 
pela revisão dos contratos 
e de outras convenções co- 

lectivas de trabalho, pelo 
saneamento económico e 
financeiro de empresas viá- 
veis votadas ao abandono 
por este Governo. 

Entre as formas de luta 
previstas para os próximos 
dias destacam-se as convo- 
cadas pelos representantes 
sindicais dos trabalhadores 
da Tinco, dos aduaneiros 

Sepulcros caiados 

O mais que duvidoso «plano de emergência para a 
região de Setúbal», como pomposamente o Governo 
intitula esta sua atitude demagógica, não passa de ou- 
tra caiadela no cemitério em que esta política pretende 
transformar o País. A direcção do Sindicato dos Meta- 
lúrgicos do Sul, sublinhando que «não é com esmolas 
nem com a sopa dos pobres que se resolvem os pro- 
blemas dos trabalhadores», recorda que «só no sector 
da metalurgia existiam no princípio do mês de Maio 
mais de 25 mil trabalhadores em 22 empresas com 
salários em atraso, atingindo o montante da dívida do 
patronato mais de um milhão e 640 mil contos». Protes- 
tando junto da opinião pública e dos órgãos de sobera- 
nia contra a demagogia do «plano», o Sindicato reafir- 
ma que «se o Governo estivesse interessado em resol- 
ver o escândalo dos salários em atraso, não teria invia- 
bilizado na Assembleia da República o projecto de lei 
14/111» e que, «se estivesse interessado em resolver os 
problemas dos trabalhadores do distrito de Setúbal, há 
muito que teria posto em prática as medidas de viabili- 
zação apresentadas pelos trabalhadores às adminis- 
trações e ao Governo». À demagogia do Governo o 
Sindicato opõe a lufa, e lembra que aquela atitude do 
«plano» coincide com o escandaloso aumento dos pre- 
ços de produtos e serviços de primeira necessidade. 

«Situação escandalosa 

e única na Europa» 

A Organização Internacional do Trabalho (OIT), que 
acaba de aceitar a queixa apresentada pela CGTP-IN 
sobre salários em atraso no nosso país, vai discutir 
esse assunto. A OIT nomeou para o efeito uma comis- 
são de inquérito. Sexta-feira passada, a Central infor- 
mava, referindo-se àquela decisão, que, «segundo ele- 
mentos da própria O/T», os salários em atraso são con- 
siderados na perspective de «uma situação escandalo- 
sa e única na Europa». 

A culpa é do dólar? 

A propósito dos «resultados desastrosos da liberali- 
zação dos preços e das importações dos cereais, das 
ramas de açúcar e das oleaginosas», a Federação dos 
Sindicatos do Comércio, Escritórios e Serviços respon- 
sabiliza o Governo pelos 30,9 por cento de inflação, 
actualmente existentes, e recusa o falso argumento da 
alta do dólar. «Nos últimos anos» afirma a FPSCES, 
«sempre o dólar se tem valorizado e nunca a inflação 
atingiu tais valores em Portugal.» Nos últimos doze me- 
ses, acrescenta a Federação (lembrando que esse é 
exactamente o período de vigência do Governo 
PS PSD) «o novo factor residiu na cega política de libe- 
ralizar os preços, liberalizar os circuitos de distribuição, 
liberalizar as importações de matérias de primeira ne- 
cessidade, retirando o seu controlo das empresas públi- 
cas (os casos da EPAC, da AGA e do IAPO) e entre- 
gando-o a multinacionais». 

Repúdio pelos atentados 

O atentado terrorista que vitimou em 29 de Maio 
um ex-administrador da Gelmar foi vivamente repudiado 
pelas organizações sindicais representativas. A CGTP- 
-IN condenou energicamente o assassínio no próprio 
dia em que ocorreu. Posições idênticas tomaram tam- 
bém a Federação Portuguesa dos Sindicatos do Co- 
mércio, Escritórios e Serviços e o Sindicato dos Traba- 
lhadores do Comércio e Serviços do distrito de Lisboa. 

A CGTP-IN alerta a opinião pública para o facto de 
este acto criminoso ocorrer numa altura em que se veri- 
fica uma forte adesão popular à concentração nacional» 
do dia 2, no Terreiro do Paço. A Central «salienta mais 
uma vez o contraste do comportamento do Governo, 
que se mostra pronto a mandar intervir a polícia contra 
os trabalhadores, quando estes, no exercício dos seus 
direitos, promovem a defesa dos seus interesses, e a 
ineficácia e inconsequência das acções no combate ao 
terrorismo». A CGTP-IN recorda o «recente assassinato 
do trabalhador bancário e membro da União dos Sindi- 
catos de Faro», que «revela bem ao serviço de que 
interesses actuam os "FP-25"», cujos «verdadeiros 
objectivos» são «totalmente coincidentes com aqueles 
que procuram criar condições para abafar os justos pro- 
testos dos trabalhadores e limitar o exercício dos seus 
direitos constitucionais». 

Com o título «Tomem-se medidas para combater 
actos terroristas e não para reprimir os trabalhadores 
sob aquele pretexto», a CGTP-IN repudiava novamente, 
na sexta-feira, «mais um atentado criminoso das auto- 
denominadas "FP-25", desta vez o que ia vitimando 
mortalmente», na tarde daquele dia, um industrial da 
Marinha Grande. «A CGTP-IN, reafirmando o seu enér- 
gico repúdio pelo terrorismo organizado das "FP-25", 
exige do Governo a aplicação de medidas eficientes 
com vista a prevenir e combater tais acções, para o 
que basta cumprir as leis e utilizar democraticamente 
os meios que existem.» Este segundo atentado terroris- 
ta, no espaço de uma semana, foi repudiado, entre ou- 
tras organizações, pelo Sindicato dos Trabalhadores da 
Indústria Vidreira da Marinha Grande. 

Congresso 

dos Ferroviários 

Com 202 delegados eleitos nos locais de trabalho 
por todo o País, reúne-se, amanhã e no sábado, o I.0 

Congresso dos Sindicatos Ferroviários. Filiadas na res- 
pectiva Federação (FSF), as três associações sindicais 
do sector (Norte, Centro e Sul) reúnem-se em Lisboa, 
no auditório do Sindicato do Comércio, Escritórios e 
Serviços, na Rua Almirante Barroso, n.° 3. O Congres- 
so, representando 70 por cento dos 23 mil trabalhado- 
res da CP, elegerá o Conselho Nacional da Federação 
e aprovará um programa de acção. Entre as organi- 
zações convidadas conta-se com a presença já confir- 
mada de organizações sindicais de ferroviários da Fran- 
ça, Espanha e Bélgica. A FSF é filiada na CGTP-IN. 

em despachantes e em 
empresas, das Insti- 
tuições Privadas de Soli- 
dariedade Social (1PSS) 
dos enfermeiros do Hospi- 
tal Miguel Bombarda e da 
EPAL. 

A contratação colectiva, 
os salários atrasados e a 
ameaça de despedimentos 
figuram à cabeça das rei- 

vindicações dos assalaria- 
dos e das organizações re- 
presentativas, que recorrem 
à greve, a paralisações e 
outras formas de luta por 
verem esgotados os outros 
meios de fazer valer as 
suas propostas e chegar a 
acordo através de nego- 
ciações. 

Mas é nestas últimas que 
os sindicatos e as outras 
organizações representati- 
vas continuam a insistir, 
marcando inclusivamente 
as datas das acções de luta 
com o tempo mais que sufi- 
ciente para que o diálogo 
seja retomado da parte do 
patronato, administração, 
conselhos de gerência e 
outros responsáveis, sem 

esquecer organismos go- 
vernamentais, como os que 
dependem do Ministério do 
Trabalho particularmente vi- 
sado na demora e mesmo 
em formas de boicote e 
congelamento dos proces- 
sos de contratação colecti- 
va perante a carestia insu- 
portável decretada pelo Go- 
verno PS/PSD. 
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Amostra do destalabro 
\ \ 

etonómito e social 

Uma amostra nítida do que vale esta política e o Governo que a segue foi evidenciada e 
fortemente repudiada pelos trabalhadores do sector têxtil durante uma semana de luta e 
sensibilização. 
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Accão estudantil em Viseu 

«Provas globais não!», «Os alunos unidos jamais serão ven- 
cidos», «a luta continua, Seabra para a rua!» - mais de um 
milhar de alunos desfilaram, gritando estas palavras de ordem, 
pelas ruas de Viseu no passado dia 28, na sequência da para- 
lisação geral efectuada pelos alunos da Escola Secundária Al- 
ves Martins, naquela cidade. Esta acção estudantil, que consti- 
tuiu uma grande jornada de luta e protesto contra a política do 
Ministério da Educação e do ministro Seabra, foi promovida 
pela Associação de Estudantes do referido estabelecimento de 
ensino, que registou uma paralisação de mais de 80 por cento. 

Uma série de iniciativas sin- 
dicais no Norte e no Centro do 
País encerrou no sábado com 
a concentração no Terreiro do 
Paço, em Lisboa, uma semana 
de luta e sensibilização no sec- 
tor têxtil onde são perto de 30 
mil os trabalhadores que não 
recebem salários. Na área do 
Porto foram encerradas onze 
empresas nos últimos meses. 
Afirma o Sindicato do distrito 
que os despedidos desta leva 
são 400 e que mais 500 traba- 
lhadores, sobretudo mulheres, 
têm os seus empregos amea- 
çados. A nível do País, segun- 
do a Federação do sector, é de 
11 mil o total dos despedidos 
em 1983. Se não houver medi- 
das adequadas, mais 15 mi! fi- 
carão sem trabalho. Um milhão 
e meio de contos é o total dos 
salários em dívida, e sobe a 
mais de 60 mil o número dos 
contratos a prazo. 

As zonas industriais mais 
afectadas pelos salários atra- 
sados, o desemprego e a ruína 
das empresas dos têxteis, ves- 
tuário e outros subsectores fi- 
cam nos distritos do Porto, 
Aveiro, Braga e Castelo Bran- 
co. Só na área coberta pelo 
Sindicato Têxtil do Porto e ape- 
nas em 18 empresas o mon- 
tante da dívida salarial é supe- 
rior a 638 mil contos e são 
quase cinco mil os trabalhado- 
res que não recebem salários. 

Como se esperava, foi boa a 
participação na semana de 
luta. Foram distribuídos docu- 
mentos á população, organiza- 
ram-se meetings, concen- 

Poder local 

trações e paralisações, dele- 
gações de trabalhadores con- 
tactaram com órgãos do poder 
local, houve marchas e vigílias 
de protesto. No Governo Civil 
do Porto, depois de uma con- 
centração, sexta-feira passada 
na Avenida da Liberdade, foi 
entregue um documento apro- 
vado pelos trabalhadores, acti- 
vistas e dirigentes sindicais, 
juntamente com um dossier 
sobre a situação de descalabro 
económico e social dos têxteis 
no nosso país. 

Entre as empresas mais 
afectadas contam-se actual- 
mente a CIFA (1700 sem salá- 
rios, há 15 meses, no total de 
446 mil contos), a Fábrica de 
Malhas Mondego, Malhas do 

Ameal, Wandenschneider, 
J. Eugénio de Faria, Malhas 
Carpélio, M. Monteiro Costa, 
Povelã, Povotex, Malhas VIP, 
Malhas Marão, Santos Lima, 
Pereira & Pereira, Malhas Ale- 
gria, Fábrica de Veludos Agua- 
longo, Reeves Portuguesa, Mo- 
rais & Marques, FIL. 

Estas empresas, exceptuan- 
do seis com 50 ou mais, em- 
pregam cada uma 100 ou mais 
trabalhadores. A Mondego tem 
970, a Ameal 500, a FIL 585, a 
Monteiro Costa 300, a Pereira 
& Pereira 200 e assim por 
diante. 

Os sindicatos do sector re- 
clamam há anos medidas práti- 
cas e adequadas ã situação. 
Com este Governo, apesar de 

as formas de lula, incluindo a 
jornada da semana que pas- 
sou, se dirigirem para a nego- 
ciação e o diálogo (insistência 
nomeadamente junto da Secre- 
taria de Estado do Emprego e 
do Ministério do Trabalho) a 
degradação tem-se agravado 
de dia para dia. Às dívidas de 
salários, ao desemprego e á 
instabilidade junta-se, pot ve- 
zes de forma violenta, a re- 
pressão contra dirigentes, dele- 
gados sindicais, membros de 
comissões de trabalhadores e 
outros elementos do pessoal, 
sobretudo feminino, atingidos 
em direitos elementares. A 
contínua disposição de luta é 
reafirmada pelos sindicatos do 
sector. 
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Célula da Heska 
No quadro da preparação da Assembleia da ORL, realiza-se 

na tarde da próxima segunda-feíra um plenário dos trabalhado- 
res comunistas da Heska Portuguesa — Amadora, a tipografia 
onde se imprime o nosso jornal. 

Lisboa: reunião distrital 

sobre questões da Saúde 

No CT Vitória, na Avenida da Liberdade, vai realizar-se no 
próximo sábado (dia 9) uma reunião distrital de quadros do 
Partido ligados às questões da Saúde. Marcada para as 15 
horas e prevendo-se o seu encerramento às 20, esta reunião 
destina-se a camaradas do sector da Saúde da ORL, das célu- 
las da Saúde nos concelhos, a responsáveis pelos pelouros da 
Saúde nas autarquias e sindicais e a todos os que estejam 
ligados no Poder Local a esta área. Na ordem de trabalhos 
figuram apenas dois pontos: 1. análise da situação da Saúde; 
serviços de Saúde no distrito e perspectivas; 2. a implantação 
e influência do Partido no Secotr da Saúde no distrito de 
Lisboa. 

Concelhia de Lamego 

Com a participação do camarada Jaime Serra, membro da 
Comissão Política do CC, decorrerá no próximo dia 17 a 2.a 

Assembleia da Organização Concelhia do PCP de Lamego, O 
início dos trabalhos está previsto para as 9 e 30. 

Das oficinas às fábricas, no têxtil, vestuário e similares, onde são praticadas as tabelas salariais mais 
baixas de toda a indústria transformadora em Portugal, nem mesmo os baixos salários são pagos a quem 
trabalha. A dívida do patronato nesse campo ascende a milhão e meio de contos — dinheiro que «não 
serve senão para aumentar as fortunas pessoais e ser colocado em bancos estrangeiros», sublinham os 
Sindicatos e a Federação sindical (Foto de arquivo) 

Concurso de pesca 

na Barragem de Magos 

«Aberto a todos os praticantes de pesca desportiva», com «pré- 
mios para os melhores classificados», realiza-se já no próximo do- 
mingo,. dia 10, um concurso de pesca individual na Barragem de 
Magos, iniciativa da Concelhia de Salvaterra do PCP. As inscrições 
funcionam no Centro de Trabalho do Partido na localidade até ao 
próximo sábado. A concentração para a prova etectuar-se às 6 e 30, 
iniciando-se cerca das 8 horas. Preço da inscrição com direito ao 
almoço 350$00 (sem almoço: 100$00). 

Informa a organização que está «em disputa uma taça de prata a 
ganhar em três vitórias consecutivas ou cinco alternadas». E agora 
boa pescaria...e atenção aos barbos, carpas, tainhas, pimpões, íbri- 
dos, bogas, bordalos, bojons, percas e peixe-rei! 

Jornada de luta 

contra pacote antíautárquíco 

• Hoje manifestação em Lisboa e concentração no Porto e em Évora 

É hoje, quinta-feira, que se realiza junto à Assembleia da 
República a anunciada concentração — antecedida de 
manifestações com início às 18 e 30 na Praça Marquês de 
Pombal — contra o pacote anti-autárquico do Governo, 
convocada no dia 29 de Maio, em Lisboa, por um plenário 
de activistas sindicais representativos dos sectores mais 
imediatamente atingidos; Administração Local, Transportes, 
Função Pública, Ensino e Saúde. 

O pacote — um conjunto de 
cinco decretos-leis aprovados 
pela maioria governamental, 
que atinge os próprios funda- 
mentos do Poder Local instituí- 
do e vem ainda afectar outros 
domínios também essenciais 
que são traves e expressão do 
nosso Estado democrático — 
estará simultaneamente em 
discussão na AR, por ratifica- 
ção requerida pelo PCP. O 
nosso grupo parlamentar apre- 
senta, aliás, um longo conjunto 
de propostas de alteração que 
mais não visam que fazer res- 
peitar os preceitos constitucio- 
nais, a autonomia do Poder Lo- 
cal, a sua democraticidade e a 
capacidade para actuar em de- 
fesa das populações que são a 
sua própria essência. 

Na moção aprovada no ple- 
nário, convocatória desta con- 
centração, enumeram-se as 
consequências da aplicação do 
pacote, tal como foi apresenta- 
do e aprovado: 

. — Para os trabalhadores, 
serão milhares de despedimen- 

tos, a extinção de milhares de 
postos de trabalho; 

— Para as populações, a 
degradação no geral dos servi- 
ços prestados, e nomeadamen- 
te do ensino e da saúde; a li- 
mitação do acesso à escola; o 
aumento dos preços dos trans- 
portes; 

— Para o país, será o des- 
mantelamento de empresas 
nacionalizadas (RN, CP, EDP), 
novas dificuldades para as pe- 
quenas e médias empresas, 
sobrecarregadas com um novo 
imposto — e este, agora, «apli- 
cado» pelas autarquias, que 
assim passam por responsá- 
veis por uma determinação go- 
vernamental de que são tão ví- 
timas quanto os próprios atingi- 
dos. Aliás, sublinha ainda a 
moção, com estas e outras 
medidas pretende o Governo 
«desprestigiar aos olhos da 
opinião pública o Poder Local 
de Abril atribuindo-lhe respon- 
sabilidades sem a respectiva 
contrapartida financeira, trans- 
formando as autarquias em 

gestores administrativos do po- 
der político do actual Gover- 
no». E, assim, a redução do 
número de eleitos nas Câma- 
ras, Assembleias Municipais e 
de Freguesia, «retirando o ca- 
rácter popular e participativo e 
a capacidade de realização 
das populações para a resolu- 
ção dos problemas dos conce- 
lhos e do país». 

O plenário destes activistas 
sindicais de Lisboa destaca na- 
turalmente a ligação deste pa- 
cote anti-autárquico com outras 
das mais gravosas medidas e 
acções deste Governo — o 
seu enfeudamento ao imperia- 
lismo e ao FMI, os aumentos 
de preços, a repressão pratica- 
da e legislada com que preten- 
de amordarçar os trabalhado- 
res — uma ofensiva autoritária 
«como se em democracia não 
estivéssemos a viver». 

Pelo que, «a luta é o ca- 
minho». 

Paralisações 
em vários distritos 

À semelhança dos de Lis- 
boa, outros activistas sindicais 
e nomeadamente de secções 
locais do Sindicato dos Traba- 
lhadores da Administração Lo- 
cal promoveram encontros 
para discutir a continuação da 
luta contra este pacote legisla- 
tivo. De reuniões realizadas no 

Porto, Viana do Castelo, Bra- 
gança, Coimbra, Beja e Faro 
acabariam por resultar, tam- 
bém para o dia hoje, duas ou- 
tras grandes acções: uma con- 
centração no Porto, na Praça 
da Batalha, às 18 horas, e uma 
concentração em Évora, no 
largo fronteiro ao Governo 
Civil. 

A fim de permitir a participa- 
ção de trabalhadores de outras 

localidades na manifestação de 
Lisboa e nestas concentrações, 
o STAL decidiu a realização de 
paralisações nos seguintes dis- 
tritos: Bragança e Faro — das 
00 h às 24 h; Viana do Caste- 
lo, Vila Real, Portalegre, Évora, 
Beja, Coimbra — das 14 h às 
24 h; Porto, Santarém, Setúbal 
e Lisboa — das 16 e 30 às 24 
h; Braga, Aveiro e Leiria — das 
16 h às 24 h. 

Nestas acções, o STAL foi 

expressamente apoiado por 
numerosos eleitos e órgãos au- 
tárquicos e por outras estrutu- 
ras sindicais — designadamen- 
te o Sindicato dos Trabalhado- 
res da CM de Lisboa e as Fe- 
derações dos Sindicatos da 
Função Pública, dos Rodoviá- 
rios, Ferroviários e Professo- 
res, cujos trabalhadores são di- 
rectamente atingidos pelo 
pacote. 
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Proletários de todos os países: UNI-VOS! amnif! 

Internacional 

é esta? 

Últimamente Reagan tem-se desdobrado em afirmações 
«pacifistas». Mudança de rumo? Ou antes um esforço para 
salvar ainda a sua imagem, profundamente degradada aos 
olhos dos povos pela responsabilidade inequívoca nas 
guerras que entretanto lavram pelo planeta, e em particular 
no crescendo de tensão atingido no clima mundial, nas 
relações — vitais — entre o mundo capitalista e a 
comunidade socialista? 
Nesta árdua tarefa participa todo um aparelho de 
propaganda, montado a nível mundial, e que passa bem por 
dentro da nossa televisão, que se esmera em emitir e repetir 
programas sobre e da NATO que podem ser considerados 
como um exemplo de falsificação histórica. Ao Reagan 
ameaçador, apontando de dedo em riste a comunidade 
socialista como o «centro do mal» a abater, sucede-se agora 
o Reagan dedicado a invocações de paz e boa vontade. «É 
preciso que os soviéticos regressem à mesa de negociações 
— afirma no parlamento irlandês. Perante esta Assembleia e 
os povos da Europa peço-lhes que o façam». E em Galgaw 
(Irlanda) chega ao absurdo de classificar a NATO como «o 
maior movimento de paz no mundo». 

Não são difíceis de descor- 
tinar as razões desta pretensa 
mudança. Pesa por um lado a 
proximidade das eleições presi- 
denciais nos Estados Unidos. 
Pesa por outro a luta dos po- 
vos na Europa — que prosse- 
gue — contra a instalação dos 
mísseis. E as dificuldades que 
essa luta vem a criar à política 
de vários governos da Europa, 
dificuldades que de todo em 
todo acabam por não poder ser 
ignoradas. 

No fundo, ambas as razões 
se podem sintetizar numa úni- 
ca: a maioria esmagadora das 
populações da Europa e dos 
Estados Unidos não crêem no 
mito de que a corrida aos ar- 
mamentos possa abrir qualquer 
caminho válido, e de facto re- 
pudiam a política que tem vin- 

do a ser seguida pela adminis- 
tração Reagan. A posição — 
meramente formal — agora as- 
sumida pelo presidente norte- 
-americano testemunha da im- 
portância que esse sentimento 
generalizado dos povos está a 
ter na própria política interna- 
cional. 

Obstáculos 
no caminho 
dos mísseis 

Cada vez há mais armas e 
mais sofisticadas. Precisão, ve- 
locidade, capacidade (ou dife- 
rentes capacidades) destruido- 
ra vão-se aperfeiçoando numa 
espiral impressionante. Prodí- 
gios da ciência e da técnica ao 
serviço da morte. Frutos enve- 

nenados da revolução técnico- 
-científica, quando entre mãos 
que só conhecem o gesto de 
angariar lucros. 

Como foi recentemente afir- 
mado num colóquio realizado 
na Faculdade de Letras por ini- 
ciativa do Movimento Não às 
Armas Nucleares em Portugal, 
a bomba lançada em Hiroshi- 
ma não passa hoje de um 
«brinquedo». Um «brinquedo» 
com uma tonelada de TNT 
(quando hoje existem 3 tonela- 
das de TNT por habitante na 
Terra), e que entretanto provo- 
cou a morte de centenas de 
milhares de pessoas, sofrimen- 
tos inenarráveis com sequelas 
ainda hoje visíveis. 

Mas nâo se trata só de 
uma questão de quantidade. O 
problema hoje é qualitativa- 
mente diferente. «Não é preci- 
so sequer ter um inimigo para 
perder a guerra», foi também 
dito na Faculdade de Letras. A 
partir de uma certa tonelagem, 
no lançamento de armas nu- 
cleares, toda a vida no planeta 
ficará aniquilada, mesmo que 
não havendo qualquer res- 
posta. 

A questão da corritla aos 
armamentos não é fundamen- 

talmente um problema técnico. 
É um problema político. Os 
avanços técnico-científícos dão 
entretanto, a esse problema 
político, um carácter novo, um 
carácter vital, de sobrevivência 
planetária. 

É a crescente consciência 
de massas desse carácter hoje 
decisivo dos problemas da 
guerra e da paz, a que se vai 
somando a consciência das 
responsabilidades da situação 
alcançada, que levam Reagan 
a falar uma linguagem que 
nada tem a ver com a sua prá- 
tica política, com as directivas 
e os orçamentos do Pentágo- 
no, e que — e isso é particu- 
larmente importante — vai le- 
vantando sucessivos escolhos 
no caminho dos mísseis. Colo- 
cando paralelamente sérios 
problemas a governos da Euro- 
pa capitalista. Com consequên- 
cias futuras que sem dúvida 
irão superar os próprios parâ- 
metros da actual batalha contra 
os mísseis nucleares. 

Os exemplos sucedem-se. 
• Meio milhão de pessoas 

participou em Madrid numa 
manifestação contra bases 
americanas em território espa- 
nhol e por um referendo claro 

sobre a posição do governo 
em relação à NATO. Esta ma- 
nifestação foi convocada por 
cerca de 120 organizações. 
Apesar de a direcção do PSOE 
ter considerado a manifestação 
como uma «punhalada desferi- 
da contra o governo», a União 
Geral dos Trabalhadores (cen- 
trai sindical ligada ao PSOE), a 
Juventude Socialista e a «Es- 
querda Socialista (fracção do 
PSOE), fizeram-se representar 
em força. 

• O governo holandês deci- 
diu — como solução de recur- 
so — adiar para 1988 a even- 
tual isntalação dos mísseis nu- 
cleares «Cruise» em território 
da Holanda. Uma solução de 
recurso destinada a evitar a 
desagregação do governo. É o 
primeiro país a assim romper 
com os planos adoptados pela 
NATO em 1979, apesar de es- 
tar no poder uma coligação de 
direita. 

• A última reunião da NATO 
constituiu uma reafirmação da 
aposta na corrida aos arma- 
mentos como opção de fundo 
desta organização essencial- 
mente agressiva. Mas nem 
tudo foi linear nesta Assem- 
bleia. A Bélgica ainda não defi- 

As revoltas da fome 

alastram 

As chamadas guerras do pão que desde o início 
do ano eclodiram em diversos países do que se 
convencionou chamar terceiro mundo marcam 
de certa forma um fenómeno que não sendo 
novo nem por isso é menos preocupante. 
Trata-se no essencial da explosão da revolta dos 
que chegaram ao limite dos limites da 
capacidade de sobrevivência, dos que sofrendo 
cronicamente o flagelo da fome chegaram ao 
ponto em que para lá de tudo o mais não têm 
outra alternativa que gritar na rua basta! ainda 
que sabendo que a única resposta pode ser dada na 
linguagem das armas. 

Recorde-se que a primeira 
guerra do pão ocorreu na Tuní- 
sia, em Janeiro último, quando 
milhares de pessoas sairam à 
rua protestando contra o au- 
mento brutal dos géneros de 
primeira necessidade lançado 
pelo regime de Burghiba. Um 
movimento que começou em 
Tunis e se expandiu para vá- 
rias outras cidades do país, 
acabando num mar de sangue 
provocado pela intervenção 
das forças repressivas; os car- 
ros de combate que ocuparam 
a cidade, as perseguições, o 
estado de sítio, ficaram regista- 
dos em fotos que correram o 
mundo, a par dos dados sobre 
as condições infra-humanas 
em que a maioria dos tunisinos 
(sobre)vive. 

É um facto que o presidente 
tunisino foi forçado a cancelar 
os aumentos, mas a luta e a 
repressão nâo terminaram aí. 

Uma notícia divulgada há 
dias peias agências de infor- 
mação dava conta da decisão 
do Tribunal Criminal de Tu- 
nis de condenar à morte dez 
manifestantes presos por 
ocasião dos protestos popu- 
lares. Acusados de terem 
provocado a morte de duas 
pessoas! 

Uma vingança de Burghiba, 
responsável máximo pela re- 
pressão que causou dezenas 
de mortos (se não mesmo cen- 
tenas de acordo com algumas 
fontes). Seria uma explicação 
demasiado simples e ingénua. 
A insólita decisão do tribunal 
visa mais longe: a intimidação. 
Visa criar as condições para 
cercear possíveis revoltas po- 
pulares no futuro, já que a sus- 
pensão dos aumentos foi ape- 
nas temporária. 

Por detrás do regime tunisi- 
no está o FMI cujos emprésti- 
mos não se cedem sem ser a 
troco da submissão aos seus 
interesses; estão os interesses 
dos grandes capitais internos e 
externos, para quem o máximo 
lucro é o único objectivo de 
que não se abdica a não ser 
pela força. 

A guerra do pão não termi- 
nou na Tunísia, entrou apenas 
numa nova fase em que os ex- 
plorados tunisinos terão de en- 
contrar força, coragem, organi- 

A resolução do 
problema da fome é 
sobretudo uma 
questão política 
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mundo 

zaçâo para fazer valer os seus 
direitos, inclusivé o da sobrevi- 
vência. 

O mesmo se poderá dizer de 
Marrocos, segundo país cená- 
rio de sangrentas manifes- 
tações contra o aumento dos 
preços, igualmente suspensos 
após uma série de mirambo- 
iantes tentativas oficiais para 
fazer crer em subterrâneas e 
maquievélicas manobras de 
derrube de Hassan II. 

Incapazes de reconhecer as 
causas reais que originaram as 
revoltas populares — porque 
fazê-lo seria assinar a senten- 
ça de morte dos próprios regi- 
mes que os mantêm — os 
principais responsáveis da Tu- 
nísia e de Marrocos responde- 
ram da mesma forma ao pro- 
blema da fome: com a repres- 
são e sempre com mais re- 
pressão. 

É que malgrado a complexi- 
dade da questão, o problema 
da fome no mundo é sobretudo 
um problema político. 

Como afirmava há alguns 
meses o director do Instituto de 
altos estudos para a América 
Latina, Jacques Chonchol, re- 
ferindo-se aos trágicos aconte- 
cimentos registados naqueles 
dois países, quando o equilí- 
brio é demasiado precário 
uma subida nos produtos bá- 
sicos cria rapidamente uma 
situação insustentável. E su- 
blinhava, fazendo ver que o 
problema não residia na escas- 
sez de alimentos, mas na sua 
repartição: bem podemos 
multiplicar ou triplicar a pro- 

dução, se não se desenvol- 
verem políticas que, de di- 
versas formas, assegurem 
aos mais pobres um rendi- 
mento mínimo, a situação 
não pode melhorar. 

Dois casos 
na América Latina 

Dois casos recentes ocorri- 
dos na América Latina eluci- 
dam de modo claro o carácter 
político dos problemas da 
fome. 

Na República Dominicana a 
última semana de Abril ficou 
marcada por enormes manifes- 
tações e tumultos populares 
contra a subida dos preços. A 
repressão governamental sal- 
dou-se por 50 mortos, um nú- 
mero indeterminado de feridos 
e mais de quatro mil prisões. 

Os aumentos integravam-se 
no âmbito de um acordo com o 
FMI para um empréstimo de 
450 milhões de dólares. As exi- 
gências do Fundo não têm em 
consideração a degradação 
das condições de vida da po- 
pulação... 

Nos finais do mês passado, 
revoltas da fome eclodiram 
no Haiti — um dos países 
mais pobres do terceiro mundo 
— quando populares tenta- 
ram apossar-se de alimentos 
fornecidos por organizações 
de socorro internacional des- 
tinados a... animais! A repres- 
são militar desencadeada pelo 
regime ditatorial de Duvalier 
(mais conhecido por baby Doe) 

provocou pelo menos três mor- 
tos e várias dezenas de 
feridos. 

Também no Haiti o Fundo 
Monetário Internacional dita as 
leis, servindo-se e servindo o 
fiel aliado dos Estados Unidos. 

Que há pois de constante 
nestes exemplos de guerras 
do pão ou de revoltas da 
fome? Por um lado a miséria, 
por outro regimes ditatoriais ao 
serviço do imperialismo. 

O que nos reporta de novo 
às declarações de Jacques 
Chonchol de que a fome não é 
apenas uma questão de chuva 
ou de bom tempo, demográfica 
ou de produção, mas antes do 
mais uma questão política. To- 
memos o exemplo — afirma- 
va — da América Latina e 
comparemos, por um lado, o 
total da população multipli- 
cado pelas necessidades ali- 
mentares, e por outro lado 
as disponibilidades de ali- 
mentação existentes. Nos úl- 
timos anos essas disponibili- 
dades ultrapassaram as ne- 
cessidades entre 10 a 15 por 
cento. No entanto, nessa par- 
te do mundo onde vivem cer- 
ca de 400 milhões de pesso- 
as, mais de metade não 
come o suficiente. 

Como fazia notar Chonchol, 
nos países do terceiro mun- 
do a imensa maioria dispõe 
de um rendimento notoria- 
mente insuficiente para asse- 
gurar as suas necessidades 
essenciais. Ao seu lado, os 
privilegiados dispõem de 
rendimentos elevados e mes- 
mo muito elevados. Eles po- 
dem proporcionar-se tudo o 
que desejam, enquanto que 
aos outros falta tudo. En- 
quanto cada um não dispu- 
ser de um minimo vital, os 
homens não se alimentarão 
convenientemente, ainda que 
os mercados estejam a abar- 
rotar de alimentos. 

Um alerta com 25 anos 

Passar fome, hoje, não é 
mais sinónimo de ventres dila- 
tados, embora alguns gover- 
nantes como Mário Soares in- 
sistam em fazer crer que sim, 
para tentar iludir a sua política 
antipopular. 

A subalimentação com todas 
as consequências quantas ve- 
zes irreversíveis no desenvolvi- 
mento humano, é um fenóme- 
no comparável a um iceberg: a 
ponta visível serão os ventres 
dilatados, os casos extremos, 
mas a grande massa não é de- 
tectável a olho nu. Manifesta- 
-se no aparecimento das doen- 
ças que se consideravam já 
desaparecidas, no fraco apro- 
veitamento escolar, no aumen- 
to da mortalidade, na paragem 

ou no enfraquecimento do de- 
senvolvimento físico e intelec- 
tual. 

Não ê um fenómeno novo, 
repete-se, mas é um fenómeno 
que há 25 anos se pensou po- 
der debelar até 1985. A menos 
de um ano dessa data a situa- 
ção está longe de ser anima- 
dora. 

A fome não diminuiu, antes 
pelo contrário. Hoje, cerca de 
500 milhões de crianças, mu- 
lheres e homens nâo dispõem 
do necessário para se alimen- 
tarem e bilião e rr^io estão niti- 
damente subalimentados. Mas 
se a fome atinge sobretudo os 
habitantes da Ásia, América 
Latina, África e Oceania, os 
povos da Europa e da América 
do Norte também não escapam 
ao flagelo: segundo a FAO (or- 
ganização das Nações Unidas 
para a alimentação e a agricul- 
tura) ao lado do bilião de pes- 
soas que come demais cresce 
o número dos subalimentados. 

Em vez de diminuírem as de- 
sigualdades mundiais acentua- 
ram-se no último quarto de sé- 
culo. Dois em cada três ho- 
mens não se alimentam conve- 
nientemente; 1200 milhões não 
têm água potável; 800 milhões 
de adultos (e dois jovens em 
cada cinco), não sabem ler, es- 
crever ou efectuar um cálculo 
elementar. 

Mais de 300 milhões de 
adultos estão desempregados. 
Que acontecerá se as negras 
perspectivas de aumento de 
desemprego nos países indus- 
trializados se concretizarem (e 
concretizarão certamente se 
não houver mudanças políticas 
significativas)? 

Vamos ficar à espera de ter 
os ventres inchados para reco- 
nhecer o problema da fome? 
Nâo é, por outro lado, evidente 
que este é um problema políti- 
co, conforme o atesta a nossa 
própria realidade nacional? 

VU Assembleia 

da Paz 

Realiza-se este fim-de- 
-semana, dias 9 e 10 de 
Junho, no Auditório da Fa- 
culdade de Direito, na Cida- 
de Universitária, em Lisboa, 
a VII Assembleia da Paz 
convocada pelo Conselho 
Português para a Paz e 
Cooperação (CPPC) e 
aberta a todos quantos lu- 
tam pela Paz em Portugal. 

No decurso desses dois 
dias será analisada a situa- 
ção internacional e debatida 
as perspectivas do movi- 
mento da Paz em Portugal 
e no plano internacional. 
Um programa concreto de 
actividades deverá ser tam- 
bém delineado. 

Na convocatória para a 
Assembleia, o secretariado 
do CPPC dirige o seu con- 
vite a "todas as organi- 
zações e estruturas de Paz, 
todas as organizações cívi- 
cas, realigiosas e sindicais, 
bem como todos os órgãos 
de soberania e autárquicos, 
assim como todas as pes- 
soas a participarem nos de- 
bates e nas conclusões a 
adoptar nesta VII Assem- 
bleia da Paz». 
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Vli ASSEMBLEIA DA PAZ 
Lisboa, 9 a 10 da Junho 1984 

Auditório da Faculdade de Diraito 
Cidade Universitária - Lisboa 

Conselho Português para a Paz e Cooperação 

niu a sua posição final em rela- 
ção à instalação dos mísseis. 
A Dinamarca, que já recusara 
a sua contribuição financeira 
para as infraestruturas destina- 
das aos mísseis norte-america- 
nos na Europa, afirmou o seu 
desacordo em relação às po- 
sições assumidas pelos EUA 
em Genebra. A Grécia não 
adoptou a posição sobre os 
mísseis norte-americanos e re- 
cusou passagens anti-soviéti- 
cas da «Declaração de 
Washington». A espanha não 
subscreveu o documento final. 

Um conjunto de posições 
que reflectem a grande pres- 
são de massas, a luta dos po- 
vos destes países pela paz. 

• O Congresso do Partido 
Social-Democrata Alemão, rea- 
lizado em Maio, defendeu o 
princípio da não-utilizaçâo em 
primeiro lugar, das armas nu- 
cleares (o que corresponde, 
como sabemos, a um compro- 
misso unilateral assumido pela 
União Soviética). 

• Em Moscovo, o ministro 
australiano dos Negócios Es- 
trangeiros, afirmou; «Rejeita- 
mos todas as doutrinas de 
guerra nuclear. Não queremos 
ter nada de comum com essas 
doutrinas nem com as estéreis 
tentativas de garantir a supe- 
rioridade nuclear. Todas as ne- 
gociações devem começar por 
um acordo sincero que deixe 
bem claro que qualquer ataque 
nuclear não é compatível com 
a segurança seja de quem for. 
Todas as tentativas de alcan- 
çar a superioridade através da 
aplicação de novas técnicas se 
revelam vãs». 

Num outro plano — mais 
efectivo esta mesma posição 
contra a hipótese de uma guer- 
ra nuclear é expressa na De- 
claração sobre Paz e Desar- 
mamento Mundial, de Maio de 
84, subscrita conjuntamente 
pelo presidente do México e os 
chefes de Estado ou de Gover- 
no da Grécia, índia, Suécia, 
Tanzânia e Argentina, em que 
se apela a um esforço conjunto 
a favor da Paz. 

A máscara rota 

A Declaração sobre a Paz 
e Desarmamento Mundial foi 
de imediato apoiada pela 
União Soviética e rejeitada pe- 
los Estados Unidos. O seu 
conteúdo fundamental é uma 
caminhada paulatina para o 
desarmamento. Compreende- 
-se, portanto. Não custa a Rea- 
gan tentar pôr a máscara de 
pomba, quando se trata só de 
palavras. Mas as coisas tomam 
um outro cariz quando é de 
prática que se trata. 

Referindo um exemplo des- 
ta contradição: é verdade que 
Reagan faz apelos verbais à 
URSS para voltar à mesa de 
negociações. Sem condições 
prévias. Aparentemente isto 
está certo, e representaria uma 
real vontade de diálogo. E é 
isso mesmo que se pretende: 
que aos olhos de todos nós 
essa aparência surja como se 
se tratasse da realidade. 

Mas os actos são bem dife- 
rentes, Sem condições prévias 
quer dizer sem qualquer com- 
promisso no sentido de retirar 

os novos mísseis nucleares 
norte-americanos da Europa, a 
medida repudiada por todos os 
povos como um passo mais na 
escalada aos armamentos, s 
de que a concretização levou 2 
URSS a abandonar as conve-- 
sações. por assim se encontn 
rem esvaziadas de conteúdo. 

Sem condições prévias 
nificaria a aceitação, por p: 
da União Soviética, da tese 
NATO segundo a qual a URI 
teria o monopólio dos mísseis 
nucleares de médio alcance, 
ou seja, significaria ignorar 
pura e simplesmente a presen- 
ça de mísseis franceses e in| 
gleses e de meios nucleai 
avançados norte-americanos. 

Na verdade, enquanto 
espalham palavras de pai 
continua em vigor e em 
cretizaçâo o plano quinp 
aprovado pelo Pentágono 
1982, que visa a prepa 
para uma «guerra nucleai 
longada» contra a íASLa 
«decaprtaç&o» òm União 
tica, a «utilização do Cosmi 
nos interesses militares da 
América». Os mísseis nuclea- 
res continuam a ser colocados: 
na Europa, prevendo-se mes- 
mo a instalação de um número 
superior ao inicialmente indica- 
do. Prosseguem testes de ar- 
mas anti-satélites, manobras 
com a participação de secçõesf 
de mísseis intercontinentais 
bombardeiros com armas nu- 
cleares, o desenvolvimento das 
armas químicas, a intervenção 
aberta em guerras locais fo- 
mentadas ou estimuladas pela 
Casa Branca. 

Que «paz» é esta? 

Uma 

livre 

Península 

de armas 

Ibérica 

nucleares 

Em Outubro deste ano, dias 
13 e 14, vai realizar-se em Lis- 
boa uma Conferência Luso-Es- 
panhola por uma Península 
Ibérica Livre de Armas Nuclea- 
res. Esta decisão resulta de 
uma reunião recentemente rea- 
lizada em Madrid, entre cida- 
dãos espanhóis e portugueses, 
«preocupados com a seguran- 
ça dos seus povos e a possível 
utilização dos respectivos terri- 
tórios como plataforma estraté- 
gia de armas nucleares». 

A primeira conclusão deste 
encontro foi de que «as frontei- 
ras políticas que dividem am- 
bos os países não poderão se- 
parar o seu destino comum, o 
qual será trágico e irreversível, 
no caso de um impacto ou aci- 
dente nuclear seja em que 
ponto da Península fôr». 

Considerando ainda «as ca- 
racterísticas da plataforma pe- 
ninsular e das ilhas situadas 
em dois mares, e o seu cobiça- 
do valor estratégico», foi desta- 
cada a necessidade urgente 
«de uma tomada de consciên- 

cia colectiva da situação». 
Assim, o objectivo da Confe- 

rência que terá lugar em Lis- 
boa é «estudar a situação da 
Península Ibérica na grave 
conjuntura internacional e pro- 
mover um movimento de opi- 
nião dos povos da Península, 
que leve à declaração da Pe- 
nínsula Ibérica como zona livre 
de armas nucleares, através 
dos necessários acordos diplo- 
máticos entre os dois Estados, 
de forma semelhante aos pro- 
cessos em curso para a Es- 
candinávia e os Balcãs». 

Participaram na Reunião de 
Madrid e são primeiros signatá- 
rios do comunicado dela dima- 
nado, por parte de Portugal: 

José Cardoso Pires, escritor; 
Silas Cerqueira, investigador 
de Ciências Políticas; António 
Gonzalez, deputados dos «Ver- 
des»; Emídio Guerreiro, profes- 
sor universitário reformado, an- 
tigo secretário-geral do PPD; 
Rangel Lima, general da Força 
Aérea na reserva; Aquilino Ri- 
beiro Machado, engenheiro, 

antigo presidente da Câmarí 
Municipal de Lisboa, membro 
da Comissão Política do PS; 
Rolando Simões, padre cató 
co de Coimbra; António 
Fernandes, padre católico, 
vogado, professor universitá 
ex-presidente da Câmara Mu 
cipal de Braga, membro da ( 
missão Nacional do PS. 

Da parte de Espanha: 
Luís Otero, ex-comandante 

do Exército; Pablo Castellanos, 
deputado, membro da direcção 
do PSOE, presidente da Co- 
missão de Justiça do Congres- 
so; Francisca Sauquillo, sena- 
dora do PSOE; Juan Gomis, 
presidente da Comissão Justi- 
ça e Paz; Jose Maira Moheda- 
no, advogado, presidente da 
Associação pro-direitos huma- 
nos; Marcos Ana, poeta; Jose 
Ribera, director do Centro In- 
ternacional de Documentação 
e Informação; Pedro Zarco, 
cardiólogo, presidente da Asso- 
ciação Internacional de Médi- 
cos contra o perigo nuclear. 

Bolívia não paga — O governo de Siles Suazo deci- 
diu unilateralmente adiar por quatro anos os pagamentos da 
sua dívida externa à banca internacional, devido à gravidade 
da situação económica na Bolívia. Segundo um porta-voz do 
governo, a decisão será estudada com todos os sectores acti- 
vos do país, a fim de encontrar uma fórmula de consenso 
que permita renegociar as dívidas com os credores. 

A «democracia» turca — As perseguições po- 
líticas na Turquia (recentemente readmitida no Conselho da 
Europa por «estar a regressar» à democracia) continuam na 
ordem do dia. O general Evren, presidente do regime ditatorial, 
ordenou uma investigação contra os 1260 intelectuais que lhe 
endereçaram uma carta exortando as autoridades a amnistiar 
todos os presos políticos, a acabar com as torturas e maus 
tratos nas prisões, a levantar o estado de emergência, a aca- 
bar com a censura e outras restrições à liberdade de expres- 
são e de imprensa e a garantir a todos os cidadãos o direito 
de participar na vida política do país. O general Evren, que 
classificou os signatários (artistas, professores universitários, 

jornalistas) de «inimigos internos», pretende que os chefes mi- 
litares processem os autores da petição com base na existên- 
cia de «elementos ilegais» no seu documento. 

Entretanto, o tribunal marcial de Istambul condenou à mor- 
te mais sete presos políticos, no passado dia 28 de Maio, 
enquanto outros oito eram condenados a prisão perpétua. 

Terror na Guatemala — Seis organizações pú- 
blicas da Guatemala (entre as quais a Comissão pelos direitos 
humanos, a Associação de estudantes universitários e a União 
das mulheres guatemaltecas) denunciaram que vários progres- 
sistas foram raptados recentemente pelos tenebrosos «Esqua- 
drões da Morte». Segundo a declaração, difundida na Costa 
Rica, o rapto e assassínio dos combatentes petos direitos 
dos trabalhadores e pela democracia são métodos habi- 
tuais da soldadesca e dos extremistas de direita dos es- 
quadrões da morte, pelo que se teme pela vida dos patrio- 
tas agora raptados. Os corpos de muitos dos desapareci- 
dos são depois encontrados com vestígios de torturas 
cruéis, afirma o documento. 


